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mércio cai pelo terceiro mês
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,57
Venda:       5,57

Turismo
Compra:   5,53
Venda:       5,73

Compra:   6,33
Venda:       6,33

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

22º C

17º C

Quinta: Chuvoso
durante o dia e à
noite.

Previsão do Tempo

Alemanha
limitará vida
pública dos

não vacinados
contra covid-19

A Alemanha permitirá o
acesso a grande parte da vida
pública em áreas onde hos-
pitais estão ficando perigo-
samente cheios de pacientes
de covid-19 àqueles que es-
tão vacinados ou se recupe-
raram da doença, mostrou
um documento.

Líderes nacionais e regio-
nais reunidos na quinta-feira
(18) acertaram a medida, par-
te de sua reação à quarta onda
da pandemia que está assolan-
do a Alemanha e sobrecarre-
gando hospitais em algumas
áreas.                           Página 3

Limite diário
de ingresso no

Japão será
elevado para

 5 mil viajantes
O Japão vai elevar, dia 26

próximo, de 3,5 mil para 5 mil
o limite diário de ingresso no
país de viajantes provenientes
do exterior.

O governo anunciou na
quinta-feira (18) a elevação do
limite de ingresso de viajantes,
que foi imposto como parte das
medidas de controle da propa-
gação do novo coronavírus. A
mudança se baseia em provi-
dências relacionadas ao siste-
ma de quarentena e na execu-
ção de medidas antivirais.

Segundo técnicos, o go-
verno vai responder com fle-
xibilidade caso não haja um
agravamento do contágio, in-
cluindo a propagação de novas
variantes. Eles ressaltaram,
contudo, que continuarão a
avaliar positivamente a possi-
bilidade de ampliar o aumento
do limite, dependendo da situ-
ação de contágio e da vacina-
ção no Japão e fora do país.
(Agencia Brasil)

Esporte

Balanço do Grande Prêmio
São Paulo de Fórmula 1

Por Marcelo Pinto

Após quase 3 meses de
preparativos, a cidade de São
Paulo recebeu no último final
de semana o tão esperado cir-
co da Fórmula 1. A expectati-
va era imensa já que em 2020
não tivemos esse grande even-
to por conta da pandemia. E
esse foi outro marco, a reaber-
tura para o público. Isso foi
possível graças ao grande es-
forço para a imunização de
quase 100% do público adul-
to na capital, o que nos deu o
título de Capital Mundial da
Vacina. Mérito do prefeito Ri-
cardo Nunes, que deu conti-
nuidade no que já vinha fazen-
do Bruno Covas. Nenhuma
outra capital do mundo atingiu
nossos índices de vacinação. E
para comprovar isso, a FIA re-
alizou até a última quarta-fei-
ra (17), 3 dias após o GP, qua-
se 4 mil testes entre os mecâ-
nicos, pilotos e produtores.
Resultado: nenhum infectado.
Por falar em números, mais de

180 mil pessoas passaram pelo
Autódromo de Interlagos nos 3
dias de evento. Desses, 40% eram
de fora do estado de São Paulo.
Uma verdadeira injeção de ânimo
na rede hoteleira e todo setor tu-
rístico. Mais de 8 mil empregos
diretos foram criados, aproxima-
damente 300 carretas transporta-
ram mais de 7 mil toneladas de
ferro usado na montagem das ar-
quibancadas provisórias.

A decoração de toda essa es-
trutura foi de fazer inveja no
mundo inteiro. Excluindo os cir-
cuitos de rua, só Interlagos é um
circuito urbano. Temos dificulda-
des em colocar mais pessoas por
questões de espaço, segurança e
conforto. O público também deu
seu show. A identificação com
Lewis Hamilton era perceptível
desde a corrida sprint de sábado.
Cada ultrapassagem era comemo-
rada como um gol da nossa sele-
ção em copa do mundo.

No domingo foram ao delí-
rio após o piloto inglês vencer a
corrida com a maestria de praxe
e prestar sua homenagem ao nos-

so Ayrton Senna. O resultado não
poderia ser outro: invadir a pista
e bradar seu nome.

Luís Ernesto, engenheiro
chefe da fórmula 1 no Brasil,
coordenou de perto cada etapa
dessa organização, cada detalhe
da pista. Vistoriou cada pneu das
barreiras de contenção. Tudo foi
tão perfeito, que esse ano nin-
guém ouviu falar de nenhum in-

cidente com qualquer integrante
das equipes. Isso não aparece nas
manchetes. Segundo estimativa
prévia da Polícia Militar o índi-
ce de ocorrência no entorno do
Autódromo foi zero. Zero! A
grande preocupação de muitos
foi muito bem coibida com pla-
nejamento e ação conjunta com
a Guarda Civil Metropolitana e
demais forças de segurança.

A Fórmula 1, só fica atrás
da Copa do Mundo, Olimpía-
das e o SuperBowl, esse últi-
mo realizado uma vez por ano
e os outros 2 a cada 4 anos. Vai
terminar o ano realizando 22
etapas pelos 5 continentes, ba-
sicamente quinzenalmente,
hoje já estão todos no Catar.
Tudo graças a uma logística
extremamente bem pensada e
funcional. Da Inglaterra, vie-
ram de navio 590 toneladas de
materiais e equipamentos
para uso exclusivo nesse gran-
de prêmio. Cada cidade sede
recebe esse pacote. Já pilo-
tos, carros e equipes vieram
em 7 jumbos direto do Méxi-
co, com mais 539 toneladas.

Precisamos sim, termos a
certeza que o mundo se encon-
tra aqui em São Paulo e que nos-
sa cidade está sempre pronta para
todo e qualquer mega evento.

Precisamos sim, termos a
certeza que o mundo se encon-
tra aqui em São Paulo e que nos-
sa cidade está sempre pronta para
todo e qualquer mega evento.

Kart Pro Endurance Championship: Goiano
Pablo Hattori sobe no pódio em quarto

Continuando com a sua
preparação para a disputa do
Campeonato Brasileiro de
Kart, que será realizado em
dezembro, em Penha (SC), o
pequeno goiano Pablo Hattori
(Sprayercom/ONS Motors-
ports) subiu no pódio na quar-
ta posição participando como
convidado da última etapa do

Kart Pro Endurance Champi-
onship, prova com uma hora de
duração com kart Cadete no Kar-
tódromo Beto Carrero no Feri-
ado (15).

“Foi mais uma oportunidade
de andar no Beto Carrero
e medir força com os meus prin-
cipais adversários. Agora come-
çamos nossa preparação para o

Open do Brasileiro, fazendo
ajustes do meu chassi junto com
os técnicos da fábrica Bravar”,
comentou o pilotinho de apenas
10 anos de idade. “Quero agra-
decer o trabalho e experiência do
preparador Wellington de Cas-
tro, da equipe WCS Racing, que
veio de Goiânia pra me
ajudar”, completou o ‘Japonês

Voador de Goiás’.
O Open do Brasileiro de Kart

será realizado nesta sexta-feira
(19) e sábado (20), no Kartódro-
mo Beto Carrero, no litoral de
Santa Catarina. A tomada de tem-
pos será as 10h10 de sexta, com
a primeira bateria da Cadete logo
em seguida. A segunda bateria será
no sábado, por volta das 8h20.

Os seis primeiros do Kart
Pro Endurance Championship
que subiram no pódio da Cadete
foram: 1) Gustavo Bonk,
1h03min10s902; 2) Christian
Mosimann, a 0s164; 3) Paulo
Willeman Filho, a 13s215; 4)
Pablo Hattori, a 15s098; 5) Ga-
briel Daum, a 37s304; 6) Augus-
to Vernieri, a42s366. 
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O Índice de Confiança do
Empresário do Comércio
(Icec) recuou 1,3% em novem-
bro na comparação com outu-
bro. Essa é a terceira queda
consecutiva do indicador, divul-
gado pela Confederação Naci-
onal do Comércio de Bens, Ser-
viços e Turismo (CNC).

Segundo o presidente da
CNC, José Roberto Tadros,
apesar do aumento da circula-
ção de pessoas nas ruas em
relação ao início da pandemia
de covid-19, a confiança apre-
sentou queda no último trimes-
tre. Segundo ele, isso mostra

que a conjuntura econômica
tem afetado a confiança em-
presarial.

“Os dados indicam que,
apesar de fundamental, o avan-
ço da vacinação já não tem sido
mais suficiente para injetar âni-
mo no comércio. Será preciso
que a situação da economia
melhore para a recuperação
acontecer”, disse ele.

Apesar das três quedas, a
confiança do empresário acu-
mula alta de 9,7% no ano. Na
comparação com novembro de
2020, a expansão chegou a
10,2%.                    Página 3
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Governo vai reduzir impostos
sobre importação de
absorventes e fraldas

A Comitê-Executivo de Ges-
tão (Gecex) da Câmara de Comér-
cio Exterior (Camex) do Minis-
tério da Economia aprovou a re-
dução de impostos cobrados so-
bre a importação de absorventes
e fraldas. Para os dois itens, a alí-
quota caiu de 12% para 10%.

A Camex também aprovou a
diminuição do imposto de im-
portação sobre um dos principais
insumos desses produtos, co-
nhecido como SAP. A alíquota
sobre a compra desse item de
fornecedores estrangeiros bai-
xou de 8% para 7%.      Página 3

TSE antecipa vigência de
assinatura eletrônica para

criar partido
O plenário do Tribunal Supe-

rior Eleitoral (TSE) decidiu na
quinta-feira (18) antecipar a vi-
gência da resolução, aprovada em
agosto, que permite a coleta pela
internet de assinaturas para cria-
ção de novo partido político. Pela
decisão, a norma já está valendo.

De início, a Resolução 23.647/

2021 deveria entrar em vigor ape-
nas 120 dias após ter sido aprovada
em 31 de agosto. Entretanto, o TSE
já disponibilizou, em 3 de novem-
bro, ferramenta que possibilita a
coleta das assinaturas eletrônicas,
motivo pelo qual os ministros de-
cidiram antecipar a vigência da nova
norma.                                Página 6
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A Justiça suspendeu o pro-
cesso administrativo da prefei-
tura de São Paulo para a cons-
trução de unidades habitacio-
nais na região da Cracolândia,
nas quadras 37 e 38 do bairro
de Campos Elíseos, no centro
da capital paulista. No local, a
administração municipal pre-
tende, por meio de parceria pú-
blico-privada (PPP), demolir
construções existentes para er-
guer as unidades habitacionais.

O Ministério Público de
São Paulo (MP), autor da ação,
diz que as iniciativas da prefei-
tura, que fazem parte do Pro-

grama Redenção, provocam
danos ao patrimônio histórico
e cultural da cidade. De acor-
do com o MP, o projeto de re-
vitalização, em seus moldes
atuais, não respeita as orienta-
ções do Conselho de Defesa
do Patrimônio Histórico (Con-
dephaat).

“Diante do iminente risco
de demolição ou descaracteri-
zação de imóveis tombados,
defiro, em parte a liminar, para
suspender o processo adminis-
trativo de aprovação do empre-
endimento em tela”, disse, em
sua decisão, publicada na quar-

ta-feira, (17), o juiz Antonio
Augusto Galvão de França, da
4ª Vara de Fazenda Pública de
São Paulo.

No entanto, o juiz não con-
cedeu, em liminar, o pedido do
MP para que a prefeitura apre-
sentasse um projeto alternati-
vo para a área. “Neste ponto,
não constato suficiente urgên-
cia para a concessão da medi-
da sem a prévia oitiva da parte
contrária”, destacou França.

Em nota, a prefeitura de São
Paulo informou que vai se ma-
nifestar em juízo e recorrer da
decisão, “demonstrando a regu-

laridade da atuação municipal”.
Segundo a prefeitura, o ob-

jetivo do Programa Redenção
é promover atenção à saúde,
reinserção social e capacita-
ção profissional de pessoas
que façam uso abusivo de ál-
cool e outras drogas e estejam
em situação de vulnerabilida-
de. A PPP Habitacional preten-
de oferecer, na região da Cra-
colândia, habitações de inte-
resse social (HIS) e habitações
de mercado popular (HMP),
associadas à implantação de
infraestrutura e equipamentos
sociais. (Agência Brasil)

SP sanciona lei que desburocratiza
produção e comercialização de

produtos artesanais
O Governador João Doria

sancionou, na manhã desta quin-
ta-feira (18), a Lei dos Produ-
tos Artesanais de Origem Ani-
mal do Estado de São Paulo. Ele
também instituiu o grupo de tra-
balho para regulamentação da
nova lei, que vai desburocratizar
a produção e comercialização de
queijos e demais produtos arte-
sanais em todo estado.

O objetivo da iniciativa é es-
timular o crescimento desse se-
tor no estado. Doria ainda anun-
ciou o projeto “Produtos Arte-
sanais e Tradicionais do Agro de
São Paulo”, para fomento, valo-
rização e apoio à produção agro-
pecuária artesanal.

“Essa é a essência do Brasil,
é olhar aquele que é pequeno,
mas que produz, que tem alma,
tem vontade e faz bem feito. Não
faz o menor sentido a predomi-
nância de algo inadequado, cri-
ando limitações e dificuldades
para o produtor artesanal”, des-
tacou Doria.

Os anúncios foram realiza-
dos durante a abertura do Mesa
SP 2021, que acontecerá até o
dia 20 de novembro, no Memo-

rial da América Latina. Os secre-
tários de Agricultura e Abaste-
cimento, Itamar Borges; de De-
senvolvimento Econômico, Pa-
trícia Ellen; e de Turismo e Via-
gens, Vinícius Lummertz; tam-
bém participaram do evento.

A Lei dos Produtos Artesa-
nais de Origem Animal do Esta-
do de São Paulo traz novas nor-
mas para comercialização e pro-
dução de produtos artesanais ali-
mentícios, como os queijos, lin-
guiças, pães e bolos. O Gover-
no de São Paulo propôs as mu-
danças, pois a legislação anteri-
or não atendia às necessidades
do pequeno produtor e da agro-
indústria de pequeno porte. A
iniciativa partiu de estudos rea-
lizados pela Secretaria de Agri-
cultura e Abastecimento.

A nova legislação prevê a
desburocratização da produção
e comercialização dos produtos
artesanais e a regularização de
produtores. Serão beneficiados
produtores de pequeno porte de
diversas cadeias produtivas in-
cluindo, por exemplo, mel, de-
rivados de cana, cachaça, peixe
salgado seco, processados de

pequenos animais, cafés especi-
ais, entre outros.

O texto de autoria do Gover-
nador João Doria foi aprovado
pela Assembleia Legislativa
com inclusão de emendas. A nova
lei prevê a criação de uma equipe
especializada no Serviço de Ins-
peção de São Paulo (SISP) com o
objetivo de padronizar tecnica-
mente a produção artesanal em
todo Estado. Além disso, os pro-
dutos devem ser fabricados em
espaços apropriados e exclusivos
para esse fim, não sendo permiti-
da a produção em locais que pos-
sam comprometer a higiene. Os
produtores que não cumprirem as
regras poderão ser punidos com
pena educativa ou multa.

Fomento
O Governador João Doria

ainda anunciou a criação do pro-
jeto “Produtos Artesanais e Tra-
dicionais do Agro de São Pau-
lo”. O objetivo da iniciativa é
fomentar a produção e comer-
cialização de produtos artesa-
nais e tradicionais da agropecu-
ária do estado de SP, especial-
mente aqueles processados por

pequenas e médias agroindústri-
as artesanais, de origem animal
e vegetal.

O novo projeto vai valorizar
as características culturais e re-
gionais dos produtos artesanais
que fazem parte do patrimônio
histórico e cultural de São Pau-
lo, de forma a também reforçar
a importância turística e econô-
mica dos mesmos. Também es-
tão previstas ações de orienta-
ção técnica aos produtores, para
adequação às normas de regula-
mentação sanitária e ambiental.

Arranjos Produtivos Locais
Ainda durante o evento, Do-

ria autorizou o desenvolvimen-
to de novos Arranjos Produtivos
Locais (APLs), o que marcará
uma nova fase na cadeia produti-
va dos alimentos artesanais. Des-
ta forma, os órgãos técnicos da
SAA deverão orientar as gover-
nanças a fomentar as concentra-
ções produtivas do agro paulista.
Os APLs serão desenvolvidos
nas regiões de Tupã, Sorocaba,
Bastos, Bauru, Garça, Sorocaba,
Ibiúna, Dois Córregos/Bocaina,
Registro e São Roque.

Desigualdade afeta saúde mental da
população negra, dizem paulistanos

Levantamento sobre a per-
cepção da população paulistana
em relação ao racismo e as con-
sequências da discriminação no
cotidiano da população negra na
cidade, feito pela Rede Nossa
São Paulo em parceria com o
Inteligência em Pesquisa e
Consultoria Estratégica (Ipec),
mostrou que a desigualdade
social é o fator que mais con-
tribui para desencadear ou
agravar problemas de saúde
mental na população negra para
49% da população.

Segundo a edição de 2021 da
pesquisa Viver em São Paulo:
Relações Raciais, divulgada na
quinta-feira,  (18), o medo cons-
tante de sofrer abuso ou violên-
cia policial, apontado por 45%
dos entrevistados e o medo
constante de sofrer discrimina-
ção ou preconceito racial e não
saber como lidar , citado por
42%, também são fatores que
interferem na saúde mental. Ou-
tros 47% dos paulistanos disse-
ram que a pandemia também teve
impacto maior sobre o trabalho
e a capacidade de gerar renda das
pessoas negras.

A pesquisa revelou ainda que
em seis dos oito locais avalia-
dos prevalece a percepção da

maioria dos entrevistados de que
há diferença no tratamento de
pessoas negras e pessoas bran-
cas, apesar de ter sido registra-
da uma leve queda nesses itens
do ano passado para este ano.
Para 78% das pessoas essa di-
ferença de tratamento existe nos
shoppings e comércios (81%
em 2020). Nas escolas e facul-
dades, essa percepção foi apon-
tada por 74% (77% em 2020);
nas ruas e espaços públicos,
72% (75% no ano passado); no
trabalho, 68% (74% em 2020)
e no transporte público, 64%
(no ano passado eram 70%).
Para 57% das pessoas, há dife-
rença nesse tratamento nos
hospitais e postos de saúde
(65% em 2020) e, no local
onde moram, o percentual é de
48% (57% em 2020).

Segundo a Rede Nossa São
Paulo, os indicadores apontam
que as pessoas estão esperan-
do medidas mais práticas de
combate à violência e respon-
sabilização das pessoas brancas,
entendendo que o problema ra-
cial é uma questão para toda a
sociedade. Se informar mais e
se educar sobre o assunto se-
gue a opção mais citada quanto
ao papel das pessoas brancas no

combate ao racismo (56% dos
pretos e pardos, subindo 7 pon-
tos em relação ao ano anterior),
seguida de intervenção em si-
tuações de tratamento diferen-
ciados entre brancos e negros
(44% da população total).

O levantamento mostrou
ainda que os entrevistados
acreditam que as empresas de-
vem sempre se posicionar con-
tra qualquer ato de racismo
(46%) e que elas devem treinar
os funcionários para acolher
melhor as pessoas que sofre-
ram racismo (36%), além de
ter canais específicos para de-
núncias de casos de racismo
(33%). Também são 33% aque-
les que entendem que as em-
presas devem promover cam-
panhas contra racismo e criar
políticas para banir ou bloque-
ar clientes racistas.

“Nós fazemos essa pesquisa
desde 2018 e percebemos que a
percepção de racismo em São
Paulo não está mudando. Então,
realmente, estamos pecando em
colocar essa pauta como trans-
versal às diversas políticas e fa-
zer com que a cidade seja aces-
sível a essa população que é
mais vulnerável”, disse a coor-
denadora da Rede Nossa São

Paulo, Carolina Guimarães.
Segundo a coordenadora,

pelo menos 80% das pessoas
entendem que o racismo é pre-
judicial ao desenvolvimento
econômico local. Para ela, a pes-
quisa “mostra claramente que as
pessoas acreditam que os ne-
gros não conseguem atingir seu
potencial pleno porque têm obs-
táculo”. A pesquisa indicou tam-
bém que 48% dos entrevistados
avaliam que o aumento da puni-
ção por injúria racial e o debate
sobre o tema nas escolas (33%)
são as medidas que mais contri-
buem para o combate do racis-
mo na cidade de São Paulo.

“Especialmente quando te-
mos desafios, como a pandemia,
por exemplo, que traz prejuízos
para a saúde mental, podemos
ver dois grandes caminhos: um
a mais curto prazo e punitivo,
entendendo que as pessoas es-
tão cansadas de ver o racismo e
a injúria racial e acham que a
punição é importante e outro
mais a longo prazo, mais cons-
trutivo, com debates na escola.”

Foram entrevistados 800
moradores da cidade de São
Paulo, com 16 anos ou mais,
entre os dias 10 a 26 de agosto
de 2021. (Agência Brasil)

Postos do Poupatempo fecham onde haverá
feriado do Dia da Consciência Negra

Neste sábado, dia 20 de no-
vembro, os postos do Poupa-
tempo estarão fechados para
atendimentos presenciais nos
31 municípios que decretaram
feriado e não anteciparam a co-
memoração ao Dia da Consci-
ência Negra.

Os postos do Poupatempo
que estarão fechados para o
atendimento presencial neste
sábado são: Aguaí, Andradina,
Araçatuba, Barretos, Caieiras,
Campinas Shopping, Caraguata-
tuba, Ferraz de Vasconcelos,
Franca, Franco da Rocha, Gua-
rujá, Guarulhos, Hortolândia,

Itaquaquecetuba, Itu, Jahu, Jun-
diaí, Limeira, Mogi Guaçu, Pi-
quete, Piracicaba, Rio Claro,
Salto, Santa Bárbara d’Oeste, San-
to André, Santos, Serra Negra,
Sumaré, Suzano, São João da Boa
Vista e São Vicente. Nas demais
unidades, inclusive as seis da ca-
pital paulista, Alesp, Cidade Ade-
mar, Itaquera, Lapa, Santo Amaro
e a da Sé, o expediente será nor-
mal, no horário habitual.

Na segunda-feira (22), todas
as unidades voltam a funcionar
normalmente, mediante agenda-
mento prévio de data e horário.

O agendamento pode ser fei-

to pelos canais digitais do pro-
grama, onde também estão dis-
poníveis mais de 160 serviços
eletrônicos, para que o cidadão
acesse quando e onde quiser.
Entre as opções mais procura-
das, estão a renovação da CNH,
Carteira de Trabalho Digital,
Seguro-desemprego, licencia-
mento de veículos, carteira de
vacinação da Covid-19, entre
outros. Todos permanecem dis-
poníveis para a população 24
horas por dia, sete dias por se-
mana. Para acessar, basta baixar
o aplicativo Poupatempo Digi-
tal, no celular, ou acessar o site

do Poupatempo.
Importante reforçar que os

atendimentos nos postos do
Poupatempo são realizados so-
mente para serviços que depen-
dem da presença do cidadão para
serem concluídos, como os de
RG (primeira via e renovação
com alteração de dados), trans-
ferência interestadual e mudan-
ça nas características de veícu-
los, por exemplo.

Para saber os horários de
funcionamento das 92 unidades
do Poupatempo, é só acessar o
portal –
www.poupatempo.sp.gov.br.

CESAR
 NETO

  www.cesarneto.com

cesar@cesarneto.com 

Para celebrar os produtos
regionais, fortalecer a cadeia
produtiva da alimentação e va-
lorizar o turismo local, a Se-
cretaria de Turismo e Viagens
do Estado de São Paulo – Se-
tur-SP, apresenta as Rotas
Gastronômicas no evento
Mesa SP 2021, que acontece-
rá entre os dias 18 e 20 de no-
vembro no Memorial da Amé-
rica Latina.

“Nossa participação passa
pela área institucional, num
estande que promove os des-
tinos paulistas e três Rotas
Gastronômicas mapeadas –
Vale do Ribeira, Mantiqueira e
Vale do Paraíba, além do Lito-
ral Norte e Baixada Santista.
Ao todo são 30 produtores e
15 estabelecimentos de ali-
mentação. Também haverá a
área de comercialização de
produtos no Espaço Empório
Mesa”, informou o titular da
Setur-SP, Vinicius Lummertz:

Mesa SP 2021 reúne
 sabores paulistas durante

três dias na capital
“A gastronomia sempre foi um
dos principais atrativos para
quem viaja”.

Na programação do evento
haverá três aulas shows dos
chefes padrinhos das Rotas
Gastronômicas de São Paulo:

Dia 18 de novembro –
16h30 – Morena Leite – Os
tesouros do Vale do Futuro –
com produtores regionais;

Dia 19 de novembro –
16h10 – Ivan Achcar – Os te-
souros do Vale do Paraíba e
Mantiqueira – com produtores
regionais;

Dia 20 de novembro –
11h55 – Edinho Engel – As ri-
quezas gastronômicas da Bai-
xada Santista e Litoral Norte.

A Setur-SP também dispo-
nibiliza painéis “Instagrama-
véis” para fotos com destinos
turísticos. O Memorial da
América Latina fica na avenida
Mário de Andrade, 664, Barra
Funda.

CÂMARA (São Paulo)
Vereadores do PSDB tiveram - do ex-prefeito Doria - o re-

cado de como serão tratados pelo hoje governador (SP), após as
prévias pra candidatura à Presidência 2022

.
PREFEITURA (São Paulo)
Ricardo Nunes (MDB) seguirá dizendo que sua gestão não

terá placa, em função da morte de Bruno Covas (PSDB). Mas,
“São Paulo Capital Mundial das vacinas” já é

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Deputados do PSDB tiveram - do governador Doria - o reca-

do de como serão tratados pelo ex-prefeito paulistano, após as
prévias pra candidatura à Presidência 2022

.
GOVERNO
Após o debate na CNN, João Doria - fundador do PSDB ‘li-

beral de centro’ - esteve no programa (Band tv) do Datena, de-
monstrando aos eleitores (prévias partidárias) ...

.
(São Paulo)
... pra candidatura Presidencial tucana 2022, no próximo do-

mingo, enfrentará tanto Lula (PT) como Bolsonaro (indo pro
PL). Doria afirmou que não vai deixar o PSDB

.
CONGRESSO (Brasil)
Segue a covardia explícita do senador (ex-presidente) Alco-

lumbre (DEM), que segue não pautando a sabatina de André
Mendonça,  cristão (evangélico) ao Supremo

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Vice-Presidente Hamilton Mourão segue desabafando sobre

que “se fosse pra trair Bolsonaro e negociar um Impeachment
pra assumir o cargo já podia ter feito”

.
PARTIDOS
Sobre o PL - de Costa Neto - não fechar as portas pra filia-

ção do Bolsonaro : tirando os veteranos que estão no partido
antes do Costa Neto ser o dono nacional ...

.
(Brasil)
... absoluto, todos os filiados - eleitos ou não pra vereadores,

deputados estaduais e federais, prefeitos, governadores e sena-
dores - sabem que Valdemar manda tudo

.
M Í D I A S
Cesar Neto é jornalista desde 1992 e colunista de política na

imprensa (Brasil) desde 1993. O site - cesarneto.com - recebeu
“Medalha Anchieta” da Câmara Municipal de São Paulo e “Colar
de Honra ao Mérito” da Assembleia do Estado de São Paulo



Caixa tem lucro de R$ 3,2 bilhões
no terceiro trimestre de 2021
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Lembre sempre de lavar as mãos

A Caixa lucrou R$ 3,2 bi-
lhões no terceiro trimestre do
ano, valor 69,7% maior que o
resultado do mesmo período
de 2020. De janeiro a setem-
bro, o lucro total do banco
chega a R$ 14,1 bilhões, au-
mento de 87,4% se compara-
do aos nove primeiros meses
de 2020.

Em nove meses, já é o se-
gundo melhor lucro da história
do banco, maior que todos os
resultados anuais, exceto em
2019. Os dados foram divul-
gados na quinta-feira (18) pela
Caixa.

A margem financeira alcan-
çou R$ 12,2 bilhões no tercei-
ro trimestre, aumento de
27,8% se comparado ao mes-
mo período de 2020. O cres-
cimento, segundo a Caixa, é
decorrente principalmente dos
aumentos de 15,2% nas recei-
tas com operações de crédito
e de 130,1% no resultado com

operações de títulos e valores
mobiliários.

O saldo na carteira de cré-
dito total encerrou o terceiro tri-
mestre com R$ 842,3 bilhões,
o que representa crescimento de
11,3%, se comparado ao tercei-
ro trimestre de 2020. Já o saldo
em micro e pequenas empresas
teve aumento de 39,2% em 12
meses, chegando a R$ 53 bi-
lhões.

“A Caixa foi o primeiro
banco a contratar o Pronam-
pe, tendo 35,8% de market
share, fatia de mercado, do
produto em volume de conces-
sões. Apenas no terceiro tri-
mestre de 2021, foram con-
tratados R$ 6,7 bilhões, con-
templando 87,5 mil empresas”,
informou o banco.

Até setembro, o volume de
contratações no agronegócio
aumentou 80,1%, número que
corresponde a R$ 10,3 bi-
lhões. No mesmo período, as

contratações de crédito imo-
biliário cresceram 27,9%, na
comparação com os nove pri-
meiros meses de 2020, totali-
zando R$ 104,2 bilhões. O
saldo total ficou em R$ 542
bilhões.

De acordo com o banco, o
mês de agosto de 2021 foi o
com a maior contratação de
crédito imobiliário da história
da Caixa, no valor de R$ 14
bilhões. O banco segue como
o maior financiador da casa
própria no país, com 66,3%
de participação no mercado.

Com prestação de servi-
ços, no terceiro trimestre do
ano, o banco conseguiu R$ 6
bilhões, aumento de 3,2% no
trimestre, com destaque para
o aumento de 87,1% nas re-
ceitas com produtos de segu-
ridade; 16,5% com conta cor-
rente e tarifas bancárias; 9,5%
com fundos de investimentos
e 2% com cartões de débito e

crédito.
De janeiro de 2019 a se-

tembro de 2021, o banco de-
volveu 152 imóveis adminis-
trativos, em todas as regiões
do país, e a previsão é de de-
volver mais nove prédios até
o final do ano, totalizando 161
edifícios devolvidos. Nesse
período, estima-se uma eco-
nomia de R$ 377 milhões com
essa otimização de espaços e
mais R$ 251,8 milhões com
as renegociações de aluguéis,
totalizando uma economia de
R$ 628,8 milhões.

No terceiro trimestre de
2021, as Loterias Caixa arre-
cadaram R$ 4,2 bilhões, valor
4,1% maior que o apurado no
mesmo período de 2020. Des-
se valor, R$ 1,8 bilhão foi trans-
ferido aos programas sociais do
governo federal nas áreas de
seguridade social, esporte, cul-
tura, segurança pública, educa-
ção e saúde. (Agencia Brasil)

Confiança do empresário do
comércio cai pelo terceiro mês

O Índice de Confiança do
Empresário do Comércio
(Icec) recuou 1,3% em novem-
bro na comparação com outu-
bro. Essa é a terceira queda con-
secutiva do indicador, divulga-
do pela Confederação Nacional
do Comércio de Bens, Servi-
ços e Turismo (CNC).

Segundo o presidente da
CNC, José Roberto Tadros,
apesar do aumento da circu-
lação de pessoas nas ruas em

relação ao início da pandemia
de covid-19,  a  conf iança
apresentou queda no último
trimestre. Segundo ele, isso
mostra que a conjuntura eco-
nômica tem afetado a confi-
ança empresarial.

“Os dados indicam que,
apesar de fundamental, o avan-
ço da vacinação já não tem sido
mais suficiente para injetar
ânimo no comércio. Será pre-
ciso que a situação da econo-

mia melhore para a recupera-
ção acontecer”, disse ele.

Alta acumulada é de 9,7%
Apesar das três quedas, a

confiança do empresário acu-
mula alta de 9,7% no ano. Na
comparação com novembro
de 2020, a expansão chegou
a 10,2%.

Na comparação com outu-
bro deste ano, a principal que-
da ocorreu na avaliação sobre

as condições atuais (-4,1%),
principalmente devido ao re-
cuo na confiança sobre o mo-
mento atual da economia (-
8,4%). As expectativas tam-
bém caíram, mas de forma
mais moderada (-0,7%).

As intenções de investi-
mentos subiram 0,5% no pe-
ríodo, alta puxada pelo au-
mento de 2,4% na intenção de
investir na empresa. (Agencia
Brasil)

Alemanha limitará
vida pública dos não

vacinados contra
covid-19

A Alemanha permitirá o acesso a grande parte da vida pública
em áreas onde hospitais estão ficando perigosamente cheios de
pacientes de covid-19 àqueles que estão vacinados ou se recupe-
raram da doença, mostrou um documento.

Líderes nacionais e regionais reunidos na quinta-feira (18)
acertaram a medida, parte de sua reação à quarta onda da pande-
mia que está assolando a Alemanha e sobrecarregando hospitais
em algumas áreas.

Em locais onde as taxas de hospitalização excedem um certo
patamar, o acesso a eventos públicos, culturais e esportivos e a
restaurantes será restrito àqueles que se vacinaram ou se recu-
peraram, diz o documento ao qual a Reuters teve acesso.

A Saxônia, região mais atingida pela quarta onda, já está cogi-
tando medidas como o fechamento de teatros, bares e danceteri-
as e o cancelamento de shows e jogos de futebol mais uma vez,
informa o jornal Bild.

A região do leste tem a menor taxa de vacinação da Alemanha
e o maior índice de infecção.

As novas infecções diárias aumentaram 14 vezes no último
mês na Saxônia, um bastião do partido de extrema-direita Alter-
nativa para a Alemanha (AfD), que conta com muitos céticos quan-
to à eficácia da vacinação que participam de protestos contra o
lockdown (confinamento).

“Esta coalizão agora está pronta para impor um quebra-ondas
duro e claro”, disse o líder da Saxônia, Michael Kretschmer, ao
Parlamento nacional, segundo o Bild.

O anúncio chega na mesma semana em que a Áustria impôs o
confinamento à pessoas não vacinadas. Kretschmer disse não
acreditar que visar somente este grupo basta.

A onda mais recente de covid-19 na Europa aparece em
um momento complicado para a Alemanha, já que a chanceler
conservadora Angela Merkel atua como interina enquanto lí-
deres de três outros partidos negociam para formar um novo
governo na esteira de uma eleição inconclusiva. Os três parti-
dos aprovaram, na manhã desta quinta-feira, uma lei que auto-
riza medidas para enfrentar a pandemia no Bundestag, a câma-
ra baixa do Parlamento.

A lei endurecerá algumas medidas atualmente em vigor, obri-
gando as pessoas a apresentarem prova de vacinação ou de recu-
peração, ou um exame negativo no transporte público e no traba-
lho, além de usar máscaras. (Agencia Brasil)

STF derruba desconto
linear em mensalidade

de faculdades
O Supremo Tribunal Federal

(STF) decidiu na quinta-feira (18)
derrubar decisões judiciais que
concederam descontos lineares
nas mensalidades de faculdades
durante a pandemia de covid-19.

Por 9 votos a 1, a Corte se-
guiu voto proferido pela relato-
ra, ministra Rosa Weber, que se
manifestou pela inconstitucio-
nalidade das decisões. Para a
ministra, as medidas foram to-
madas de forma linear em todos
os contratos, sem avaliar os
efeitos econômicos para ambas
as partes e o caso específico de
cada aluno, ferindo os princípi-
os constitucionais da livre ini-
ciativa e da isonomia.

Pela decisão, os descontos
podem ser judicializados, porém
devem levar em conta diversos
pontos, entre eles, as caracterís-
ticas do curso, carga horária,
formas de avaliação, custos de
transposição para aulas remotas,

além da condição econômica
dos estudantes.

A Corte julgou ações proto-
coladas pelo Conselho de Rei-
tores das Universidades Brasilei-
ras e pela Associação Nacional das
Universidades Particulares
(Anup). As entidades alegam que
foi retirado das escolas privadas
o poder de negociar com os pais
ou alunos individualmente os atra-
sos no pagamento, beneficiando
quem não teve a renda afetada.

Devido aos efeitos econômi-
cos provocados pela pandemia,
pais e alunos passaram a co-
brar a redução do valor das
mensalidades diante das difi-
culdades de pagamento, proi-
bição de aulas presenciais e
adoção de aulas virtuais. Com
a falta de consenso, o Judici-
ário foi acionado, e diversos
juízes obrigaram a redução das
cobranças em cerca de 30% e
50%. (Agencia Brasil)

O Ministério da Saúde anun-
ciou a chegada de mais 1 milhão
de doses da farmacêutica esta-
dunidense Janssen contra a co-
vid-19. O volume é parte do to-
tal de 38 milhões de vacinas en-
comendadas pelo órgão até o
fim de 2021. Nos próximos
dias, estados e Distrito Federal
receberão as remessas.

A programação é que seja
feita a entrega de 7,8 milhões
em novembro e 28,4 milhões em
dezembro. Em junho, o Brasil
recebeu 1,5 milhão de vacinas.
Após doação feita pelos Estados
Unidos, o total recebido chega
a mais 3 milhões de doses do

Brasil recebe 1 milhão
de doses da

vacina Janssen
laboratório.

O ministério informou que
foram aplicadas, até o momen-
to, 297,1 milhões de doses con-
tra a covid-19. Mais de 157 mi-
lhões de pessoas receberam a
primeira dose, o que represen-
ta, segundo o órgão, 90% do
público-alvo da campanha.
Outros 127,9 milhões já com-
pletaram o esquema vacinal
com duas doses, o equivalen-
te a 72,3% da população a ser
atingida.

Para 2022, o governo fe-
deral prevê a utilização de 350
milhões de doses. (Agencia
Brasil)

DPU aciona Justiça para
pedir explicações ao Inep

A Defensoria Pública da
União (DPU) acionou a Justiça
Federal para pedir ao Instituto
Nacional de Estudos e Pesqui-
sas Educacionais Anísio Teixei-
ra (Inep) documentos que com-
provem as medidas que estão
sendo tomadas pela autarquia
para garantir a segurança do
Exame Nacional do Ensino
Médio (Enem). Como as pro-
vas começam a ser aplicadas
neste domingo (21), a DPU
pede que as explicações sejam
dadas no prazo de 24 horas. A
ação tramita na 14ª Vara Cível
Federal de São Paulo e aguarda
decisão judicial.

A DPU pede explicações
sobre quais medidas foram e
estão sendo adotadas para que
a saída de servidores que atua-
vam diretamente no Enem não
coloque em risco a segurança
do exame contra vazamento de
informações e contra fraudes.
Questiona também se, durante
a preparação das questões, hou-
ve ingresso de pessoas além
dos examinadores em áreas res-
tritas e quais procedimentos

foram adotados para que não
houvesse vazamentos.

Entre outras solicitações, a
instituição faz ainda questiona-
mentos em relação ao conteú-
do do exame, se foram excluí-
dos itens da prova em razão do
assunto que abordavam e, caso
isso tenha ocorrido, de quem
partiu o pedido e quais os efei-
tos para o balanço da dificulda-
de do exame.

A DPU pede que o Inep
comprove cada um dos itens so-
licitados, documentalmente,
com relatórios, ofícios, despa-
chos, atas de reunião e quais-
quer outros documentos previ-
amente produzidos ou, na falta
deles, por testemunho de ser-
vidores.

Na petição inicial, a DPU
diz que já havia requisitado in-
formações ao Inep no dia 10 e
que não recebeu retorno. “É di-
reito dos estudantes terem in-
formações que garantam a rea-
lização do Enem sem qualquer
problema de segurança. Desta-
ca-se que alguns dos servidores
que pediram demissão iriam

monitorar possíveis problemas
nos locais de provas. Outros ti-
nham a função de acompanhar,
orientar e fiscalizar o consór-
cio que aplica o Exame”, diz a
ação.

O Enem 2021 será aplicado
nos dias 21 e 28 de novembro a
mais de 3 milhões de estudan-
tes em todo o país. O exame é a
principal porta de entrada para
o ensino superior público, pelo
Sistema de Seleção Unificada
(Sisu), e privado, pelo Progra-
ma Universidade para Todos
(ProUni) e Fundo de Financia-
mento Estudantil (Fies).

Na reta final para a realiza-
ção do Enem e outras avalia-
ções conduzidas pelo Inep, ser-
vidores da autarquia realizaram
ato para denunciar problemas
que vêm ocorrendo na atual
gestão do presidente Danilo
Dupas. Os atos culminaram no
pedido de exoneração dos car-
gos ocupados por 37 servido-
res. Tanto Dupas quanto o mi-
nistro da Educação, Milton Ri-
beiro, negaram que tenha havi-
do intervenções na prova e ga-

rantiram a realização do Enem.
A situação na autarquia pre-

ocupa o setor educacional. On-
tem (17), um grupo de entida-
des ligadas à educação, entre
elas a União Brasileira dos Es-
tudantes Secundaristas (Ubes),
Educafro e a Campanha Nacio-
nal pelo Direito à Educação,
protocolou ação civil pública
pedindo o afastamento do pre-
sidente do Inep. A ação tramita
na 16ª Vara Federal Cível da
Seção Judiciária do Distrito
Federal da Justiça Federal.

O Inep é uma autarquia fe-
deral vinculada ao Ministério da
Educação. O instituto é respon-
sável por avaliações nacionais,
como o Enem, pela aplicação
de exames internacionais,
como o Programa Internacional
de Avaliação de Estudantes
(Pisa), e por  indicadores de qua-
lidade da educação, como o Ín-
dice de Desenvolvimento da Edu-
cação Básica (Ideb). O Inep rea-
liza ainda os censos da Educação
Básica e Superior e diversos
outros estudos voltados para a
educação. (Agencia Brasil)

Governo vai reduzir impostos sobre
importação de absorventes e fraldas

A Comitê-Executivo de
Gestão (Gecex) da Câmara de
Comércio Exterior (Camex)
do Ministério da Economia
aprovou a redução de impos-
tos cobrados sobre a importa-
ção de absorventes e fraldas.
Para os dois itens, a alíquota
caiu de 12% para 10%.

A Camex também aprovou
a diminuição do imposto de
importação sobre um dos prin-
cipais insumos desses produ-
tos, conhecido como SAP. A
alíquota sobre a compra des-
se item de fornecedores estran-
geiros baixou de 8% para 7%.

De acordo com a pasta, a
decisão ajudará a resolver o
problema da falta de acesso a

produtos básicos de higiene
por parte da população.

Energia renovável
A Camex também reduziu

a alíquota de importação de di-
versos produtos  vinculados à
energia renovável produzidos
no exterior. A alíquota de pai-
néis solares cairá de 12% para
6%. Para determinados tipos
de bateria de lítio, o imposto
cairá de 18% para 9%. A tari-
fa para conversores de corren-
te contínua passará de 14%
para 7%. Para componentes
de reatores nucleares, a alíquo-
ta de 14% será zerada.

Em nota, o Ministério da
Economia afirmou que a me-

dida segue os compromissos
do país na área ambiental e
ajuda a reduzir o custo da
energia. Segundo a pasta, a
decisão beneficiará diversos
setores da economia e os con-
sumidores finais ao estimular
a produção e a comercializa-
ção de fontes limpas de ener-
gia.

As decisões serão publica-
das no Diário Oficial da União
nos próximos dias.

Covid-19
Também na reunião de

quinta-feira, a Camex decidiu
estender, até 30 de junho de
2022, a resolução que zera o
Imposto de Importação sobre

643 itens usados no combate
à pandemia de covid-19. A lis-
ta inclui medicamentos, equi-
pamentos hospitalares, itens de
higiene pessoal e outros insu-
mos.

O órgão zerou ainda o Im-
posto de Importação para bar-
cos a vela, a pedido do Minis-
tério do Turismo. A medida,
informou o Ministério da Eco-
nomia, pretende fomentar o
turismo náutico no Brasil, am-
pliando o uso desse tipo de
embarcação como ativos eco-
nômicos e instrumentos de tra-
balho, como a promoção de
charters (viagens fretadas) ná-
uticos e de roteiros de turismo
de pesca. (Agencia Brasil)
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Jaguari Holding Ltda.
CNPJ/ME nº 05.505.422/0001-32 | NIRE 35231840844

Edital de Convocação de Reunião de Sócios
Ficam os Sócios da Jaguari Holding Ltda. (a “Sociedade”), pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
05.505.422/0001-32, convocados a reunirem-se em Reunião de Sócios da Sociedade, a realizar-se, em primeira convocação, no dia 
29/11/2021, às 10:00 horas (instalando-se a reunião com a presença de sócios que representem ao menos 3/4 do capital social) e, em 
segunda convocação, no mesmo dia 29/11/2021, às 10:30 horas (instalando-se a reunião com qualquer quórum), na Rua Antônio Rami-
ro da Silva, nº 250, sala 06, Jardim do Lago, CEP 05397-000, São Paulo/SP, para deliberarem e votarem sobre a seguinte Ordem do Dia:

da renúncia ao cargo em menção pelo Sr. Carlos André Andrioni Salgueiro Lourenço, nos termos do formalizado em “Renúncia ao Cargo 
de Administrador” registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo, em sessão do dia 21/07/2021; e (2) Alteração do Contrato 

Guilherme Andrioni Salgueiro Lourenço - Diretor

4 BIO Medicamentos S.A.
CNPJ/MF n° 07.015.691/0001-46 - NIRE 35.300.480.953

Ata da Reunião do Conselho de Administração em 1º/11/2021
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 1º/11/2021, às 9h00, na sede social da 4-Bio Medicamentos S.A. 
(“Companhia”), na Rua Pedroso Alvarenga, n° 58, conjuntos 1, 2, 21, 22 e 42, Itaim Bibi, CEP 04531-000, 
São Paulo/SP. 2. Convocação e Presenças: Dispensada a convocação em razão da presença da totalidade 
dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo 
Srs. Eugênio De Zagottis e secretariados pelo Sr. André Hidemi Kina. 4. Ordem do Dia: Eleição de membro 
da Diretoria Executiva. 5. Deliberações: Após discussão e análise de currículo, nos termos do Artigo 8°, 
item “g” do Estatuto Social da Companhia, por unanimidade de votos e sem reservas ou ressalvas, os 
conselheiros de administração: 5.1. Consignaram o recebimento da carta de renúncia da posição de Diretor 
Financeiro, apresentada pelo Sr. Arsênio Marcos de Sousa Santos Neto, brasileiro, casado, engenheiro,  
RG nº 94.101.250-7 CREA/RJ e CPF/MF nº 021.619.897-66, domiciliado na cidade de São Paulo/SP, na Av. 
Corifeu de Azevedo Marques, nº 3097, Butantã, CEP 05339-900, com efeitos a partir desta data, que segue 
como Anexo I da presente Ata. 5.2. Ato contínuo, após discussão e análise do currículo, os Conselheiros de 
Administração elegeram para a posição de Diretor Financeiro e em substituição do Sr. Arsênio, por unanimidade 
de votos e sem ressalvas, o Sr. Gustavo Maglioni Cury, brasileiro, casado, contador, RG nº 33.539.839-X e 
CPF/MF nº 316.324.718-09, domiciliado na Rua Pedroso Alvarenga, n° 58, conjuntos 1, 2, 21, 22 e 42, Itaim Bibi, 
CEP 04531-000, na cidade de São Paulo/SP. 5.2.1. O Diretor ora eleito completará o mandato em curso com 
término em 27/04/2022, ou estendendo-se até a primeira Reunião do Conselho de Administração que se realizar 
após a Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no exercício social de 2022, e declara sob as penas da lei, 
por meio do respectivo Termo de Posse que segue como Anexo II da presente Ata, além de ser lavrado no Livro 
de Atas de Reuniões da Diretoria, que cumpre todos os requisitos previstos no art. 147 da Lei nº 6.404/76 para 
as suas investiduras como membro da Diretoria da Companhia. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata, na forma sumária, que, lida e achada conforme, 
foi por todos os membros do Conselho de Administração presentes assinada. Mesa: Eugênio De Zagottis - 
Presidente; André Hidemi Kina - Secretário. Membros do Conselho de Administração: Eugênio De Zagottis, 
André Hidemi Kina, Marcello De Zagottis e Renato Cepollina Raduan. A presente ata é cópia fiel da lavrada 
em livro próprio, sendo autorizado o seu arquivamento no Registro do Comércio. São Paulo, 1º/11/2021. André 
Hidemi Kina - Secretário. JUCESP nº 540.493/21-1 em 08/11/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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RICARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado
de São Paulo, República Federativa do Brasil, FAZ SABER a todos que o presente
edital virem e interessar possa que, por TGSP-66 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS
LTDA; ESPOLIO DE ALICE CATARINA DA SILVA, ACACIA ROSALINA KAMIMURA e
ESPOLIO DE TAKENOBU KAMIMURA, foi apresentado, a esta Serventia, requerimento
regularmente prenotado sob nº 830.464 em 27 de julho de 2012, pelo qual, com fulcro
na Lei 10.931 de 02/08/2004, pleitearam a retificação administrativa de área dos
imóveis situados na Rua Fernando de Noronha nºs 244, 246, 256, 264, 270, 274, 284,
296 e 302 e Rua Changuá nºs 217 e 221/221ª e Rua Araré nºs 325 e 333-fundos, ,
matriculados sob nºs 6.224, 6.225, 7.163, 34.013, 34.837, 43.930, 55.527, 60.104,
77.480, 103.714, 112.308, 181.517, 213.132 e 218.788, nesta Serventia Predial. E para
que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, é expedido
o presente edital, elo qual convoco a proprietária Sr. ANDREW ALLEN ROBOTTON,
transcrito em área maior sob nº 21.780 no 1º Registro de Imóveis desta Capital,
desconhecido pelos requerentes e pelo cessionário do referido imóvel, notifico também
todos os demais terceiros interessados, para, querendo, apresentar impugnação ao
presente pedido retificatório. Pelo presente edital, fica avisado a quem se julgar
prejudicado, que deverá dentro do prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da
ultima publicação deste, que será levado a efeito por dois dias consecutivos em jornal
de grande circulação, nesta Capital, impugnar, com fundamentos de fato e de direito,
contra a aludida retificação, por escrito, perante o Oficial deste Registro Imobiliário, à
Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Jardim Paulista, das 9 às 16 horas. São Paulo, 18 de
novembro de 2021.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0180496-69.2010.8.26.0100 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 35ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Gustavo 
Henrique Bretas Marzagão, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FRANCISCO HERRERIAS NETTO,  
CPF 498.213.188-00, que Cia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, ajuizou uma 
Ação com Procedimento Comum, tendo como corréus Edifício F Herrerias e outros, objetivando condenar 
os réus ao pagamento de R$ R$ 188.999,59 (31.08.2010), corrigidos e acrescido de encargos legais, 
bem como as que se vencerem, referente ao débito das faturas de fornecimento de água e coleta de 
esgoto do imóvel situado à Avenida Mercúrio, 395, São Paulo/SP (RGI 97357391). Estando o requerido 

conteste, sob pena de ser considerado revel, ocasião que será nomeado curador especial (art. 257, inciso 
IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC).  

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1045551-53.2018.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, 
do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Caio Moscariello Rodrigues, na forma da Lei, etc. Faz saber 
a(o) Zakei Ahmad Fares Comércio de Calçados Ltda., CNPJ 07.759.567/0001-95, Ali Ahmad Fares, Brasileiro, Casado, 
Empresário, CPF225.351.588-41 e Fatme Mrad Mrad, Brasileira, Casada, Empresária, CPF 231.759.848-35,que lhe foi 
proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Carlos Diogenes de Oliveira e outro, alegando em síntese: 
objetivando receber o valor de R$ 88.200,00 (agosto/2018),referente a corretagem sobre a intermediação sobre a venda do 
imóvel situado na Rua Lira Cearense. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua Citação, 
por Edital, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 18 de outubro de 2021. 

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1013375-58.2017.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro 
Regional I - Santana, Estado de SãoPaulo, Dr(a). Fernanda de Carvalho Queiroz, na forma da Lei. Faz saber a(o) Francisco Carlos Martins, 
CPF 064.092.368-24, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Condomínio Vila Cantareira,  
objetivando a quantia de R$ 8.203,32 (Maio/2017) referente as despesas condominiais e demais  encargos da unidade 200073 que 
restaram inadimplidas. Estando o executado em local incerto e/ou não sabido, foi determinado sua CITAÇÃO por EDITAL para que no 
prazo de 03 (três) dias a contar dos 20 (vinte) dias do presente edital pague a quantia devidamente atualizada restando os honorários 
reduzidos pela metade em caso de pronto pagamento, ou ofereça embargos à execução, no prazo de 15 dias, contado após o prazo supra 
deste edital, ou ainda reconhecendo o crédito exequente e o depósito de 30% do valor em execução, poderá requerer o parcelame nto do 
saldo remanescente em até 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês (CPC, art. 745 -A), decorridos 
os prazos retro sem manifestação ser-lhe -á nomeado Curador Especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma 
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de Novembro de 2021. 

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1018732-71.2021.8.26.0100. A Dra. Priscilla Bittar Neves Netto, MM. Juíza 
de Direito da 36ª Vara Cível, do Foro Central Cível  São Paulo  SP. Faz saber a Atlas Proj Tecnologia Ltda., CNPJ 
26.768.698/0001-83, Atlas Services  Serviços de Suporte Administrativo e de Consultoria de Gestão Empresarial Ltda., 
CNPJ 30.608.097/0001-80 e Atlas Serviços em Ativos Digitais, CNPJ 31.049.719/0001-40, que lhe foi proposta uma ação 
de Procedimento Comum Cível por parte de André Luís dos Santos Gonçalves, requerendo Rescisão Contratual com 
devolução de R$ 52.760,00, indevidamente retidos. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a 
sua CITAÇÃO por EDITAL para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso 
do prazo do presente edital, apresente resposta, para promover sua defesa, sob pena de se nomear curador especial nos 
termos do artigo 257, inciso IV, do Código de Processo Civil. Não sendo contestada a ação, presumir -se-ão aceitos, pela 
parte ré, como verdadeiros, os fatos articulados pela parte autora. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado  na 
forma da lei. 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0004445-29.2021.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda de Carvalho
Queiroz, na forma da Lei. FAZ SABER a(o) SUELEN APARECIDA DE ALMEIDA GOMES (FIRMA INDIVIDUAL),
CNPJ 28.589.947/0001-07, /SP, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por EDUARDO TA WIL, CPF:
146.600.748-62 e RG: 12.894.2083 SSP/SP, a qual foi julgada procedente e se encontra atualmente na fase
de cumprimento de Sentença, objetivando a quantia de R$ 35.964,85 (Fev/2021). Encontrando-se a ré em
lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por
EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
pague a quantia de retro, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e
honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que
nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora
ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de Novembro de 2021.

Revita Engenharia S.A. - CNPJ/ME nº 08.623.970/0001-55 - NIRE 35.300.338.952 (“Companhia”)
Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada no Dia 30.11.2020

Data, hora, local: 30.11.2020, 10hs, na sede da Companhia, São Paulo/SP, Avenida Gonçalo Madeira, 400 FR, térreo, 
sala 01, Jaguaré, CEP 05348-000. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença da 
acionista representando 100% do seu capital social, conforme o disposto no §4º, artigo 124, Lei 6.404/76, a saber: Sol-
ví Participações S.A., sociedade por ações, com sede em São Paulo/SP, Avenida Gonçalo Madeira, 400 FR, 1º andar, 
Jaguaré, CEP 05348-000, CNPJ/ME 02.886.838/0001-50, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP NIRE 
35.300.158.903 (“Solví”). Mesa: Presidiu a assembleia o Sr. Anrafel Vargas Pereira da Silva, que convidou para secre-
tariar os trabalhos o Sra. Patrícia Bicudo Barbosa. Ordem do Dia: (i) aprovar o Protocolo e Justifi cação de Incorpora-
ção, fi rmado pelos administradores da Companhia e pelos administradores da Solví Valorização Energética Ltda. 
- SVE com sede em São Paulo/SP, Avenida Gonçalo Madeira, 400 FR, térreo, sala 3, Jaguaré, CEP 05348-000, CNPJ/ME 
08.623.046/0001-79, com seus atos constitutivos registrados na JUCESP NIRE 35.221.162.398 (“SVE”), o qual foi ela-
borado sob a égide do disposto nos artigos 224 e 225 da Lei 6.404/76 (“Protocolo e Justifi cação”); (ii) ratifi car a no-
meação dos Avaliadores, conforme defi nido abaixo, responsáveis pela avaliação do patrimônio líquido da SVE, a ser in-
corporado pela Companhia, pelo seu valor contábil; (iii) examinar e aprovar o respectivo laudo de avaliação do patri-
mônio líquido da SVE a valor contábil, elaborado pelos Avaliadores (“Laudo de Avaliação”); (iv) discutir e aprovar a 
incorporação da SVE pela Companhia, nos termos do Protocolo e Justifi cação, acima referido (“Incorporação”); (v) 
aprovar o aumento de capital da Companhia, em decorrência da Incorporação, se aprovada, e a consequente alteração 
do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia; e (vi) autorizar os administradores da Companhia a praticar todos os 
atos necessários à efetivação e implementação da Incorporação. Deliberações: Foram tomadas, por unanimidade de 
votos e sem ressalvas, as seguintes deliberações: (i) Autorizada a lavratura desta ata em forma de sumário, nos termos 
do artigo 130, Lei 6.404/76, fi cando dispensada a leitura do Protocolo e Justifi cação e do Laudo de Avaliação, por já 
serem de conhecimento de todos os presentes; (ii) Aprovado, sem qualquer restrição ou ressalva, o Protocolo e Justifi -
cação, contendo todos os termos, condições e informações necessárias à compreensão da proposta de Incorporação, o 
qual, autenticado pela mesa, fi cará arquivado na sede da Companhia e passa a integrar a presente ata como Anexo 
I; (iii) Ratifi cada a nomeação feita previamente pela administração da Companhia dos Srs. (a) José Maria Queiroz 
Pereira, brasileiro, nascido em 16.04.1960, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, contador, CRC 
1MG056432/T-0, CPF/ME 437.174.466-49; (b) Patrícia Ferriani Gomes, brasileira, solteira, nascida em 10.07.1982, 
contadora, CRC 1SP273323/O-0, CPF/ME 302.643.518-00; e (c) Alan Souza Dias, brasileiro, solteiro, nascido em 
12.08.1991, contador, CRC 1SP298459/O-8, CPF/ME 227.910.758-95; todos com endereço profi ssional na Avenida 
Gonçalo Madeira, 400, Jaguaré, São Paulo/SP, CEP 05348-000 (“Avaliadores”) como peritos responsáveis pela elabo-
ração do Laudo de Avaliação, na data base de 30.11.2020 (“Data-Base”), utilizando para tanto o balanço especial da 
SVE levantado naquela mesma data; (iv) Lido e aprovado o Laudo de Avaliação que, autenticado pela mesa, passa a 
integrar a presente ata como Anexo II; (v) Aprovada a Incorporação da SVE pela Companhia, nos termos e condições 
estabelecidos no Protocolo e Justifi cação, com a consequente extinção da SVE e sucessão universal de todos os seus 
direitos e obrigações, todos os ativos e passivos, pela Companhia, sem qualquer solução de continuidade, nos termos 
do que prevê o artigo 227, Lei 6.404/76; (vi) Fica consignado que as variações patrimoniais verifi cadas na SVE entre a 
Data-Base e a presente data serão automaticamente absorvidas ao patrimônio da Companhia; (vii) Ato contínuo, foi 
aprovado, em decorrência da incorporação da SVE, o aumento de capital da Companhia no valor total de 
R$33.474.123,00, já desprezados os centavos, com emissão de 33.474.123 novas ações ordinárias, com valor nominal 
de R$1,00 cada, que serão subscritas e integralizadas, neste ato, exclusivamente, pela acionista Solví, nos termos do 
Boletim de Subscrição que constitui o Anexo III da presente Ata, em substituição às quotas que ela detém diretamen-
te no capital da SVE, as quais serão extintas como resultado da Incorporação, passando o capital social da Companhia 
de R$494.028.248,00, dividido em 494.028.248 ações ordinárias nominativas, com valor nominal de R$ 1,00 cada, 
para R$527.502.371,00, dividido em 527.502.371 ações ordinárias nominativas, com valor nominal de R$1,00 cada; 
(viii) Tendo em vista a aprovação do aumento de capital acima, foi aprovada a alteração do artigo 5º do Estatuto So-
cial da Companhia, que passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5. O capital social, totalmente subscrito e in-
tegralizado em moeda corrente nacional, é de R$527.502.371,00, dividido em 527.502.371 ações ordinárias nomina-
tivas, com valor nominal de R$ 1,00 cada.”. (ix) Com a Incorporação, o atual estabelecimento sede da SVE localizado 
em São Paulo/SP, Avenida Gonçalo Madeira, 400 FR, térreo, sala 3, Jaguaré, CEP 05348-000, será extinto; e (x) Apro-
var e ratifi car todos os atos já praticados pela administração da Companhia com vistas à efetivação da Incorporação, 
bem como autorizar os administradores da Companhia a praticarem todos os atos necessários à formalização e imple-
mentação da Incorporação ora aprovada, promovendo todos os registros, transcrições e averbações necessárias nos ór-
gãos e repartições públicas competentes, nos termos e para os fi ns da legislação aplicável. Encerramento: Nada mais 
a tratar foi encerrada a presente assembleia geral extraordinária, cuja ata após lida e achada conforme, foi assinada por 
todos os presentes e lavrada sob a forma de sumário. Assinaturas: Sr. Anrafel Vargas Pereira da Silva, presidente da mesa 
e o Sra. Patrícia Bicudo Barbosa, secretária. Acionista: Solví Participações S.A.. São Paulo, 30.11.2020. Mesa: Anrafel Var-
gas Pereira da Silva - Presidente e Patrícia Bicudo Barbosa - Secretária. Acionista: Solví Participações S.A. por Celso 
Pedroso e Patrícia Bicudo Barbosa. JUCESP nº 71.297/21-2 em 05.02.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

AMAZONIAN AIR AR CONDICIONADO EIRELI
CNPJ Nº 07.735.705/0001-04 - NIRE Nº 35.603.005.330

ERRATA
Nas publicações da Ata de 02/06/2021 ocorridas nos 
Jornais O Dia SP e Diário Oficial do Estado de São Paulo em 
05/06/2021. ONDE SE-LÊ: passando de R$ 350.000,00 
para R$ 150.000,00, com redução de 150.000 de quotas, 
no valor total de R$ 150.000,00. LEIA-SE: passando de 
R$ 300.000,00 para R$ 150.000,00, com redução de 
150.000 de quotas, no valor total de R$ 150.000,00.

Blumpa Tecnologia S.A. - CNPJ nº 19.613.472/0001-48 - NIRE nº 35300471369
Extrato da Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 15.07.2020

Data, Hora, Local: 15.07.2020, às 10hs, na sede social, Rua Cláudio Soares, nº 72, sala 1.609, São Paulo/SP. Presença: 
Totalidade dos acionistas. Mesa: Presidente: Antônio Carlos Baptista Pereira de Almeida, Secretário: João Ario-
li. Deliberações Aprovadas: Em AGO: (i) As contas da administração da Companhia, sendo aprovados, homologa-
dos e ratifi cados todos os atos praticados pela Administração no período compreendido entre 01.01.2019 a 31.12.2019, 
sem quaisquer reservas ou ressalvas; (ii) O Relatório da Administração, o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Finan-
ceiras referentes ao período compreendido entre 01.01.2019 a 31.12.2019, sendo que as vias originais fi cam arquivadas 
na sede da Companhia para eventual consulta dos acionistas; Ratifi caram a dispensa da publicação das demonstrações 
fi nanceiras, em virtude do disposto no artigo 294 da Lei nº 6.404/76; (iii) Ratifi caram que não foram realizadas distribui-
ções de lucros ou constituição de reservas no período referido, ratifi cando, ainda, que em razão do prejuízo apurado no 
exercício social fi ndo em 2019, não haverá a constituição da reserva legal, nem qualquer distribuição de lucros aos Acio-
nistas; Em AGE, os acionistas ratifi caram: (i) Renúncia do Sr. Francisco Rolfsen Belda, brasileiro, casado, jornalista, RG 
nº 25673827-0 SSP/SP, CPF nº 281.130.338-31, residente em São Paulo/SP, do cargo de Diretor Geral, conforme pedido 
formulado por meio de notifi cação datada de 30.03.2020 e recebida pela Companhia nesta data fi cando este afastado 
a partir de 01.04.2020 de todas as atividades, funções e competências relacionadas ao referido cargo. (a) Os acionistas 
ratifi cam, ainda, a validade de todos os atos de administração praticados pelo diretor renunciante, Sr. Francisco Rolfsen 
Belda, em nome da Companhia, entre o período compreendido entre 01.01.2020 até 30.03.2020; (ii) Eleição e nomea-
ção do João Arioli, brasileiro, casado, contador, RG nº 10.751.711 (SSP/SP), CPF nº 995.524.268-04, residente em São 
Paulo/SP, para o cargo de novo Diretor Geral, que tomou posse no referido cargo em 30.03.2020, com mandato de 1 
ano a contar de 30.03.2020, devendo permanecer no cargo pelo período ou até a posse de seu sucessor. Ainda, os acio-
nistas ratifi cam a validade de todos os atos de administração praticados pelo Diretor Geral, Sr. João Arioli, em nome da 
Companhia, entre o período de 30.03.2020 até a presente data. (iii) A destituição da Sra. Noelli de Fátima da Sil-
va Alves, brasileira, solteira, RG nº 44071577-5 (SSP/SP), CPF nº 340063198-19, residente em Cajamar/SP, do cargo de 
Diretora Adjunta, fi cando esta afastada, a partir da presente data, de todas as atividades, funções e competências re-
lacionadas ao referido cargo; (a) Os acionistas ratifi cam a validade de todos os atos de administração praticados em nome 
da Companhia pela Diretora Adjunta, Sra. Noelli de Fátima da Silva Alves, ora destituída, entre o período de 01.01.2019 
até a presente data. (iv) Eleição e nomeação do Sr. Giovani Vieira Miranda, brasileiro, solteiro, jornalista, RG nº 
47.910.175-9 (SSP/SP), CPF nº 406.430.148-02, residente em Guarulhos/SP, para o cargo de Diretor Adjunto, com man-
dato de 1 ano a contar da presente data, devendo permanecer no cargo até a posse de seu sucessor; (a) O Diretor Ge-
ral e o Diretor Adjunto, ora nomeados, manifestam que aceitam os respectivos cargos para os quais foram eleitos e, 
declaram, que não estão impedidos, de exercerem as atividades mercantis; (b) O Diretor Geral e o Diretor Adjunto 
eleitos no itens “i” e “iv” acima, são investidos nos cargos mediante a assinatura do respectivo Termo de Posse I e II, que 
fazem parte do presente Instrumento como Anexo II.a e Anexo II.b, os quais serão lavrados no Livro de Atas de Reu-
nião da Diretoria, nos termos do artigo 149 da Lei nº 6.404/76; e (v) O aumento do capital social no montante de 
R$750.334,00, a ser subscrito e integralizado, pelo acionista subscritor, da seguinte forma: (a) R$750.333,33 mediante a 
conversão do Adiantamento para Futuro Aumento do Capital Social (AFAC); e (b) R$0,67 mediante a integralização de 
moeda corrente nacional, conforme ratifi cado no Boletim de Subscrição, resultando, consequentemente, na emissão de 
750.334 ações ordinárias, nominativas e com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, pelo preço de emissão de R$ 1,00 por 
ação, integralmente destinado à conta de capital social. (a) Os acionistas reconhecem e declaram de forma irrevogável e 
irretratável que o preço de emissão das ações ora emitidas foi estipulado em observância às disposições da Lei nº 
6.404/76, em especial, mas não exclusivamente, seu artigo 170, sem diluição injustifi cada da participação dos antigos 
acionistas, conforme estudo técnico realizado pela administração, arquivado na sede social da Companhia, para even-
tual consulta dos acionistas. (b) Todas as 750.334 novas ações ordinárias, nominativas e com valor nominal de R$ 1,00 
cada uma, foram neste ato subscritas e integralizadas, nos termos do boletim de subscrição. (c) Ratifi ca-se, ainda, que as 
novas ações ordinárias, ora emitidas, são em tudo idênticas às ações ordinárias já existentes e conferirão aos seus titula-
res direitos idênticos aos das ações ordinárias atualmente existentes. (vi) A alteração do Artigo 5º do Estatuto Social: “Ar-
tigo 5º O capital social da Sociedade é de R$ 1.870.334,00, divididas em 1.870.334 ações ordinárias, nominativas e com 
valor de R$ 1,00 cada uma, totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional e AFAC. §1º: Cada ação 
ordinária confere ao seu titular o direito a 1 voto nas Assembleias Gerais de Acionistas, cujas deliberações serão tomadas 
na forma do presente Estatuto Social e da legislação aplicável. §2º: A propriedade das ações será comprovada pela ins-
crição do nome do Acionista no livro de “Registro de Ações Nominativas” da Sociedade.” (v) Alteraram, no intuito de re-
tifi car, a redação do § 3º, do Artigo 14 do Estatuto Social: “Artigo 14 (...) §3º: Fica expressamente consignado que en-
quanto não for instalado o Conselho de Administração, as matérias defi nidas neste Estatuto Social e na Legislação como 
sendo de sua competência, serão de competência dos Acionistas, mediante deliberação em Assembleia Geral, observan-
do a sistemática defi nida no Capítulo V deste Estatuto Social.” Encerramento: Nada mais. São Paulo/SP, 15.07.2020. 
Acionista: Novo Horizonte Investimentos e Consultoria Ltda. Por: Antônio Carlos Baptista Pereira de Almeida. 
JUCESP nº 459.790/20-1 em 04.11.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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8.10.2021. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 15 DIAS. PROCESSO Nº 1022653-65.2017.8.26.0007. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Ales-
sander Marcondes França Ramos, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SPS INSTALAÇÃO E MA-
NUTENÇÃO DE TV A CABO LTDA, CNPJ 07.741.741/0001-72, com endereço à Rua Agostino Togne-
ri, 479, Jurubatuba, CEP 04690-090, São Paulo - SP, ALEX BASTOS CONVENTO, Brasileiro, Solteiro, 
Empresário, RG 25.806.843-7, CPF 251.563.988-71, com endereço à Avenida Engenheiro George 
Corbisier, 442, Jabaquara, CEP 04345-000, São Paulo - SP, RONALDO MORI, Brasileiro, Divorciado, 
Engenheiro, RG 12.513.336, CPF 042.756.648-76, com endereço à Rua Almeida Torres, 108, ap.204, 
Aclimacao, CEP 01530-000, São Paulo - SP que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de 
Banco do Brasil S.a., alegando a inadimplência dos réus referente ao título descrito como As partes fir-
maram entre si CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO BB GIRO EMPRESA FLEX n.º 
685.901.198 em 30/12/2015, através do qual o requerente concedeu limite de crédito a primeira reque-
rida, no valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), com vencimento final em 24/12/2016, operação 
essa garantida pelos demais requeridos. Ocorre que os requeridos utilizaram-se do valor ajustado, não 
procedendo à devida cobertura do saldo devedor, gerando débito, que atualizado até, 30/09/2017 im-
porta em R$ 128.771,43 (cento e vinte eoito mil, setecentos e setenta e um reais e quarenta e três cen-
tavos). Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por 
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o de-
curso do prazo do presente edital, paguem o débito (ficando isentos de custas processuais), acrescido 
de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereçam 
embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos 
supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o pre-
sente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.  
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XS6 Assistência S.A.
CNPJ/ME nº 39.565.194/0001-08 - NIRE 35.300.5752-11  |  Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 04 de Janeiro de 2021

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 04 do mês de janeiro de 2021, às 21:30 horas, na sede social da XS6 Assistência S.A. (“Compan-
hia”), na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Rua Bonnard, nº 980, Edifício 19, sala 2, Condomínio Green Valley, Alphaville, CEP 
06465-134. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, em virtude da presença da totalidade dos membros do Conselho de
Administração. 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pela secretária designada - Srta. Michelle Nicoletti. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre
a eleição dos novos Diretores da Companhia. 5. Deliberações: Instalada a presente reunião do Conselho de Administração, após exame e
discussão das matérias constantes da ordem do dia, a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia resolveu sem
quaisquer restrições ou ressalvas: 5.1. Aprovar a lavratura desta ata na forma de sumário, como faculta o Art. 130, §1º, da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”). 5.2. Eleger, para compor a Diretoria Executiva da Companhia, em substituição e complementação
do mandato em curso, até 22 de outubro de 2022, dos Srs. João Eduardo de Assis Pacheco Dacache (CPF/ME sob o nº 810.349.207-82), 
Hebert Luiz Gomide Filho (CPF/ME sob o nº 000.800.746-26) e Eduardo Costa Oliveira (CPF/ME sob o nº 001.387.670-84) e da Sra. Camila de 
Freitas Aichinger (CPF/ME sob o nº 006.567.428-41), que são, neste ato, destituídos de seus cargos, os Srs.: (i) Guilherme Moretti Vergani,
casado sob o regime de separação total de bens, solteiro, administrador, portador da Cédula de Identidade RG n° 30.652.702-9 (SSP/SP), 
inscrito no CPF/ME sob o n° 224.278.448-02, com endereço comercial na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Rua Bonnard, nº 980,
Edifício 19, sala 2, Condomínio Green Valley, Alphaville, CEP 06465-134 para os cargos de Diretor Presidente e Diretor Financeiro e Admin-
istrativo; e (ii) Vittorio Rullo Junior, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, administrador, Cédula de Identidade RG 
n° 8956675-0 (SSP/SP), inscrito no CPF/ME sob o nº 129.948.308-92, com endereço comercial na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo,
na Rua Bonnard, nº 980, Edifício 19, sala 2, Condomínio Green Valley, Alphaville, CEP 06465-134, para os cargos de Diretor de Operações
e Tecnologia, e Diretor Técnico e de Produtos. 5.2.1. Os Diretores são empossados em seus cargos nesta data, mediante a assinatura dos
respectivos termos de posse em livro próprio. 5.2.2. Os Diretores ora eleitos declararam preencher as condições previstas na legislação
e regulação vigentes, bem como não estarem impedidos de exercer a administração da Companhia: (a) por lei especial; (b) em virtude
de condenação criminal, ou por se encontrar sob efeitos de condenação a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o Sistema 
Financeiro Nacional, a fé pública ou a propriedade. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi declarada encerrada a reunião
do Conselho de Administração, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, assinada pela secretária da reunião. Barueri, 
04 de janeiro de 2021. Michelle Nicoletti - Secretária. JUCESP nº 494.414/21-2 em 8/10/21. Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

XS6 Assistência S.A.
CNPJ/ME nº 39.565.194/0001-08 - NIRE 35.300.5752-11  |  Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 25 de Fevereiro de 2021
1. Data, Hora e Local: Em 25 de fevereiro de 2021, às 15h30, por votação eletrônica, na sede da XS6 Assistência S.A. (“Companhia”),
localizada na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Rua Bonnard, nº 980, Edifício 19, sala 2, Condomínio Green Valley, Alphaville, CEP 
06465-134. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, em virtude da manifestação da totalidade dos membros do Conselho
de Administração. 3. Mesa: os trabalhos foram presididos pela Srta. Michelle Nicoletti, secretária designada. 4. Ordem do Dia: Deliberar
sobre a eleição de novo Diretor da Companhia. 5. Deliberações: Após aberta a reunião do Conselho de Administração, após exame da
matéria constante na ordem do dia, a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia resolveu sem quaisquer 
restrições ou ressalvas: 5.1. Aprovar a lavratura desta ata na forma de sumário, como faculta o Art. 130, §1º, da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”). 5.2. Eleger, para compor a Diretoria Executiva da Companhia, em substituição e complementação do
mandato em curso, até 22 de outubro de 2022, do Sr. Guilherme Moretti Vergani (CPF/ME sob o n° 224.278.448-02), a Sra. Cláudia
Ramos de Oliveira, divorciada, economiária, portadora de Cédula de Identidade RG nº 28.163.908-5 (SSP/SP), inscrita no CPF/ME sob
nº 172.928.878-21, com endereço comercial na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Rua Bonnard, nº 980, Edifício 19, sala 2, 
Condomínio Green Valley, Alphaville, CEP 06465-134 para o cargo de Diretora Presidente e Diretora Financeira e Administrativa. 5.2.1. A
Diretora será empossada em seus cargos nesta data, mediante a assinatura do respectivo termo de posse em livro próprio. 5.2.2. A Diretora
ora eleita declara preencher as condições previstas na legislação e regulação vigentes, bem como não está impedida de exercer a admin-
istração da Companhia: (a) por lei especial; (b) em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob efeitos de condenação a pena 
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, ou contra a economia popular, contra o Sistema Financeiro Nacional, a fé pública ou a propriedade. Encerramento e Lavratura
da Ata: Nada mais havendo a tratar, a Secretária da Mesa considerou encerrados os trabalhos da reunião do Conselho de Administração
da Companhia, da qual se lavrou a presente ata, a qual foi achada conforme, e assinada pela secretária da reunião. Barueri, 25 de fevereiro
de 2021. Michelle Nicoletti - Secretária designada. JUCESP nº 494.415/21-6 em 8/10/21. Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A) - CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 175ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 

(NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 175ª Série da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (nova denominação da ISEC SECURITIZADORA S.A.), com sede na Rua Tabapuã 
nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” 
respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., instituição 
fi nanceira autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil, com endereço na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na 
Rua Joaquim Floriano, nº 1.502, 13º andar, sala 132, Itaim Bibi, CEP 04534-004, inscrita no CNPJ sob o nº 36.113.876/0004-34 
(“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral 
(“Assembleia”), a ser realizada em 2 de dezembro de 2021 às 14h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica 
através da plataforma Microsoft Teams, conforme Instrução Normativa da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“IN 
CVM 625”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme cláusula 13.4 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 
Emissão celebrado em 25 de janeiro de 2021, (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) Aprovar ou não a alteração 
da fórmula de cálculo dos Índices Financeiros, a serem observados pela Devedora, nos termos da Cláusula 8.1.2, item (xvii) 
do “Instrumento Particular de Escritura da 12ª (Décima Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, da Espécie Quirografária, a Ser Convolada com Garantia Adicional Real, em Série Única, para Colocação Privada, 
da Tecnisa S.A.” (“Escritura de Emissão de Debêntures”); b) Em razão do item (a) da ordem do dia acima, aprovar ou não 
a inclusão do termo defi nido “Saldo da Participação Tecnisa no Patrimônio Líquido da Windsor”, no item (xvii) da Cláusula 
8.1.2 da Escritura de Emissão; e c) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos 
e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o deliberado nos itens a) e b) acima, 
incluindo a contratação de assessor legal para elaboração dos aditamentos aos Documentos da Operação, às expensas da 
Devedora; O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da 
Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, 
que o quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação, com a presença de Titulares de CRI que representem, 
no mínimo, metade dos CRI em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número, conforme cláusula 13.5. do 
Termo de Securitização, já as deliberações serão tomadas em primeira convocação da Assembleia de Titulares de CRI ou em 
qualquer convocação subsequente, por Titulares de CRI que representem, no mínimo, 80% (oitenta por cento) dos CRI em 
Circulação, conforme cláusula 13.10.1 do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá 
de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio 
de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da 
Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para ger1.agente@oliveiratrust.
com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário 
de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa 
jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado 
por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais 
e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O titular do CRI (“Titular de CRI”) poderá optar por exercer o seu direito de 
voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância 
à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da 
Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância 
em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI 
na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do 
CRI ou por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil) 
ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá 
ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes; 
Conforme art. 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante 
a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 17 de novembro de 2021.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO - (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)
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CNPJ nº 08.428.342/0001-19
 (em milhares de reais)

 - CRC 1SP222726/O-0 
As Demonstrações Financeiras completas, com as respectivas notas explicativas, 

encontram-se a disposição dos senhores acionistas na sede da Companhia. ValorUp Contabilidade Ltda - CRC2SP028584/O-2 

2020 

 Caixa e equivalentes de caixa  467  427 
 17.346  5.930 

 Tributos a recuperar  3.019  1.849 
 Imposto de renda e contribuição social  11  -   
 Dividendos a receber  27.565  12.123 
 Juros sobre capital próprio a receber  9.349  10.813 

  de outros resultados abrangentes  27.534  11.528 
 1  -   

 85.292  42.670 

 Realizável a longo prazo
  Partes relacionadas  87.100  66.600 

 675.258  611.164 
 762.358  677.764 
 847.650  720.434 

2020 

 Tributos a recolher  405  452 
 Imposto de renda e contribuição social  325  368 
 Dividendos a pagar   41.048  22.855 
 Outros passivos  32  2 

   41.810  23.677 

 Capital social  400.000  300.000 
 Ações em tesouraria   (35.114)  (34.129)
 Reserva de capital   1.055  1.055 

 126.512  119.336 
 Reservas de lucros  313.387  310.495 

 805.840  696.757 
 847.650  720.434 

2020 

Receitas líquidas  291  281 

 291  281 

Receitas (despesas) operacionais

 (1.590)  (1.428)

 Resultado de equivalência patrimonial  136.929  101.366 

 Outras despesas operacionais  (122)  -   

 135.217  99.938 

 135.508  100.219 

 4.014  1.586 

 (2.073)  (2.821)

 1.941  (1.235)

 137.449  98.984 

Imposto de renda e contribuição social

 Correntes  (2.509)  (2.752)

Lucro líquido do exercício  134.940  96.232 

Lucro básico e diluído por ação (em reais)  17,2168  12,2781 

2020 

Lucro líquido do exercício  134.940  96.232 

, 
   líquidos de impostos                                                        (4.890)  (45.390)

   resultados abrangentes  11.490  (2.777)

 141.540  48.065 

2020

 134.940  96.232 

 2.748  1.860 
Juros, variações monetárias, líquidas  (761)  (373)
Resultado de equivalência patrimonial (136.929) (101.366)
Imposto de renda e contribuição social corrente  2.509  2.752 

 2.507  (895)

Contas a receber  -    3.800 
Tributos a recuperar  (1.134)  (1.695)

 (48)  -   
Fornecedores  -    (4)
Salários e contribuições sociais a pagar  27  -   
Tributos a recolher  438  809 
Outros passivos  12.297  -   

 14.087  2.015 
Pagamento de imposto de renda e contribuição social  (738)  (1.674)

 13.349  341 

 (10.655)  (7.417)
 (18.754)  -   

Recebimento de dividendos e 
 62.182  49.152 

 32.773  41.735 

Partes relacionadas  (20.500)  (30.400)
Pagamentos de dividendos  (25.582)  (15.200)

 (46.082)  (45.600)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa, líquido 40  (3.524)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  427  3.951 

 467  427 

- - -

- -

-

 300.000  (25.709)  1.044  1.182  183.168  (16.140)  (4.784)  24.732  174.423  40.507  -    678.423 
 Dividendos adicionais deliberados no exercício  -    -    -    -    -    -    -    -    (3.088)  -    -    (3.088)

 -    (8.314)  -    -    -    -    -    -    -    -    -    (8.314)
 -    (106)  11  -    1.501  (225)  2.801  -    -    544  -    4.526 
 -    -    -    (2.777)  -    -    -    -    -    -    -    (2.777)
 -    -    -    -    -    (45.390)  -    -    -    -    -    (45.390)
 -    -    -    -    -    -    -    -    -    13.588  (13.588)  -   

 Lucro líquido do exercício  -    -    -    -    -    -    -    -    -    -    96.232  96.232 
 -    -    -    -    -    -    -    4.812  -    -    (4.812)  -   

  Dividendos mínimos obrigatórios  -    -    -    -    -    -    -    -    -    -    (22.855)  (22.855)
  Reserva de retenção de lucros  -    -    -    -    -    -    -    -    54.977  -    (54.977)  -   

 300.000  (34.129)  1.055  (1.595)  184.669  (61.755)  (1.983)  29.544  226.312  54.639  -    696.757 
 Aumento de capital com reservas  100.000  -    -    -    -    -    -    -    (45.361)  (54.639)  -    -   
 Dividendos adicionais deliberados no exercício  -    -    -    -    -    -    -    -    -    -    -    -   

 -    (969)  -    -    -    -    -    -    -    -    -    (969)
 -    (16)  -    -    223  (73)  426  -    -    -    -    560 
 -    -    -    11.490  -    -    -    -    -    -    -    11.490 
 -    -    -    -    -    (4.890)  -    -    -    -    -    (4.890)

 Lucro líquido do exercício  -    -    -    -    -    -    -    -    -    -    134.940  134.940 
 -    -    -    -    -    -    -    6.747  -    -    (6.747)  -   

  Dividendos mínimos obrigatórios  -    -    -    -    -    -    -    -    -    -    (32.048)  (32.048)
  Reserva de retenção de lucros  -    -    -    -    -    -    -    -    96.145  -    (96.145)  -   

 400.000  (35.114)  1.055  9.895  184.892  (66.718)  (1.557)  36.291  277.096  -    -    805.840 
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XS6 Participações S.A.
CNPJ/ME nº 39.565.194/0001-08 - NIRE 53300022119  |  Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 04 de Janeiro de 2021

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 04 do mês de janeiro de 2021, às 21 horas, na sede social da XS6 PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia”), em Brasília, Distrito Federal, Brasil, no Q SAUS, Quadra 3, Bloco E, 3º 
andar, Sala 301 - Parte G, Asa Sul, CEP 70070-030. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, em virtude da presença da acionista representando a totalidade das ações de emissão da Companhia, 
conforme o disposto no artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”) e assinatura lançada no Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. Mesa: Os trabalhos 
foram presididos pelo Sr. Hebert Luiz Gomide Filho, representando o Diretor Presidente, e secretariados pelo Sr. Marcos Vinícius e Silva. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) o aumento do capital social da Companhia;
(ii) a conversão de 16.667 (dezesseis mil seiscentas e sessenta e sete) ações ordinárias de emissão da Companhia em 16.667 (dezesseis mil seiscentas e sessenta e sete) ações preferenciais; (iii) alteração da 
estrutura da administração da Companhia e das disposições a ela aplicáveis, incluindo a criação do Conselho de Administração e mudança na forma de representação da Companhia, com a consequente alteração 
do “Capítulo IV - Da Administração” do Estatuto Social da Companhia; (iv) caso o item (iii) seja aprovado, a eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia; (v) alteração do endereço da sede 
social da Companhia; (vi) definição da arbitragem como método de resolução de conflitos relacionados ao Estatuto Social, com a consequente inclusão, no Estatuto Social da Companhia, de Capítulo específico sobre 
“Resolução de Disputas”; (vii) reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia; (viii) a escolha dos jornais de publicação a serem utilizados pela Companhia; (ix) alteração da razão social e do nome fan-
tasia da Companhia; e (x) autorização para que a Companhia realize pagamento, no valor de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais), para a Caixa Econômica Federal (“CEF”), conforme previsto na Cláusula 3.01 
(c) do Acordo de Associação celebrado entre CEF, USS Soluções Gerenciadas S.A. e Caixa Seguridade Participações S.A., em 13 de agosto de 2020 (“Acordo de Associação”). 5. Deliberações: Instalada a presente 
Assembleia Geral, após exame e discussão das matérias constantes da ordem do dia, a acionista da Companhia presente apreciou e decidiu, sem quaisquer restrições ou ressalvas: 5.1. Aprovar a lavratura da ata 
desta Assembleia Geral na forma de sumário, como faculta o Art. 130, §1º, da Lei das S.A. 5.2. Considerando que o capital social da Companhia encontra-se totalmente subscrito e integralizado, aprovar o aumento 
do capital social da Companhia no valor total de R$41.666.666,67 (quarenta e um milhões, seiscentos e sessenta e seis mil, seiscentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos), mediante a emissão de 
33.335 (trinta e três mil, trezentas e trinta e cinco) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, a um preço de emissão de R$1.249,94 (mil duzentos e quarenta e nove reais e noventa e quatro centavos) por 
ação, calculado nos termos do artigo 170, §1º, inciso I, da Lei das S.A.. As 33.335 (trinta e três mil, trezentas e trinta e cinco) ações ordinárias ora emitidas são totalmente subscritas nesta data e integralizadas em 
até 1 (um) dia útil, pela USS Soluções Gerenciadas S.A., conforme estabelecido no Boletim de Subscrição que integra esta ata como seu Anexo I, sendo a integralização a ser efetivada à vista, em moeda corrente 
nacional. A acionista Caixa Seguridade Participações S.A. neste ato renuncia expressamente, em caráter total, irrevogável e irretratável, ao direito de preferência ao qual faz jus na subscrição das ações ora emi-
tidas, dispensando-se, por conseguinte, a fixação do prazo para o exercício do direito de preferência na subscrição das ações emitidas em decorrência do aumento do capital social acima deliberado. Em decorrência 
da deliberação ora aprovada, o capital social da Companhia passa de R$35.000.000,00 (trinta e cinco milhões de reais), divididos em 50.000 (cinquenta mil) ações ordinárias e 50.000 (cinquenta mil) ações prefe-
renciais, nominativas e sem valor nominal, para R$76.666.666,67 (setenta e seis milhões, seiscentos e sessenta e seis mil, seiscentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos), divididos em 83.335 
(oitenta e três mil, trezentas e trinta e cinco mil) ações ordinárias e 50.000 (cinquenta mil) ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal. Fica consignado que as ações ordinárias ora emitidas terão os 
mesmos direitos e vantagens assegurados às ações ordinárias já existentes, previstos no Estatuto Social da Companhia e na legislação vigente, e participarão em igualdade de condições com tais ações em relação 
a todos os benefícios concedidos. 5.3. Aprovar a conversão de 16.667 (dezesseis mil, seiscentas e sessenta e sete) ações ordinárias de emissão da Companhia e de titularidade da acionista Caixa Seguridade Parti-
cipações S.A. em 16.667 (dezesseis mil seiscentas e sessenta e sete) ações preferenciais, na proporção de 1 (um) ação ordinária para 1 (uma) ação preferencial, cuja titularidade permanecerá com a acionista 
Caixa Seguridade Participações S.A., sem alteração do capital social da Companhia, que permanece em R$ 76.666.666,67 (setenta e seis milhões, seiscentos e sessenta e seis mil, seiscentos e sessenta e seis reais 
e sessenta e sete centavos). Fica consignado, nos termos do artigo 16, Parágrafo único, da Lei das S.A., que ambos acionistas concordam com a conversão das ações ordinárias em preferenciais ora aprovada. A 
acionista USS Soluções Gerenciadas S.A. neste ato renuncia expressamente ao direito de preferência ao qual faz jus na subscrição das ações ora convertidas. As ações preferenciais ora emitidas terão os mesmos 
direitos e vantagens assegurados às ações preferenciais já existentes, previstos no Estatuto Social da Companhia e na legislação vigente. 5.4. Em virtude do aumento de capital e da conversão de ações ora delibe-
rados, aprovar a alteração do Artigo 4º do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 4º. O capital social no valor total de R$ 76.666.666,67 (setenta e seis milhões, 
seiscentos e sessenta e seis mil, seiscentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos), totalmente subscrito e integralizado, é dividido em 133.335 (cento e trinta e três mil, trezentas e trinta e cinco) ações, 
sendo 66.668 (sessenta e seis mil, seiscentas e sessenta e oito) ações ordinárias e 66.667 (sessenta e seis mil, seiscentas e sessenta e sete) ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal, livres e 
desembaraçadas de quaisquer ônus. §1. Cada ação ordinária dará o direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. §2. As ações preferenciais não terão direito a voto nas Assembleias Gerais e não serão 
conversíveis em ações ordinárias, sendo a elas assegurada prioridade no reembolso de capital, sem prêmio, no caso de liquidação da Companhia, além de concorrer em igualdade de condições com as ações ordi-
nárias na distribuição de dividendos, nos termos do art. 17, inc. II, da Lei das S.A. §3. O capital social poderá, por deliberação da Assembleia Geral, ser aumentado mediante a emissão de ações, sem guardar pro-
porção com as espécies e/ou classes de ações já existentes, ou que possam vir a existir, observadas as disposições do Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. Em caso de aumento do capital social 
é assegurado aos acionistas, nos termos da Lei das S.A., o direito de preferência na subscrição das ações a serem emitidas, na proporção do número de ações de que forem titulares, observado o disposto no 
Acordo de Acionistas da Companhia. §4. A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome do acionista no livro de registro de ações nominativas. Quaisquer transferências de ações deverão ser 
feitas mediante a assinatura dos respectivos termos de transferência lavrados no livro de registro de transferência de ações nominativas. Mediante solicitação de qualquer acionista, a Companhia emitirá certificados 
de ações, que, quando emitidos, serão assinados por 2 (dois) Diretores. §5. Nenhuma transferência de ações, direitos de subscrição ou quaisquer valores mobiliários de emissão da Companhia conversíveis em ações 
ou que outorguem direito de subscrição de ações terá validade ou eficácia perante a Companhia ou quaisquer terceiros, nem será reconhecida nos livros de registro e de transferência de ações, se levada a efeito em 
violação a qualquer Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. §6. A Companhia não poderá emitir partes beneficiárias.” 5.5. Aprovar a criação do Conselho de Administração da Companhia e alterar a 
estrutura da administração da Companhia, a qual passará a ser composta por (a) um Conselho de Administração composto por 8 (oito) membros; e (b) uma Diretoria composta por 4 (quatro) Diretores, sendo 1 (um) 
um Diretor Presidente, 1 (um) Diretor Financeiro e Administrativo, 1 (um) Diretor de Operações e Tecnologia e 1 (um) Diretor Técnico e de Produtos; (c) um Conselho Fiscal, com funcionamento permanente, compos-
to por 4 (quatro) membros titulares e igual número suplentes; e (d) Comitês cujos membros serão eleitos pelo Conselho de Administração.  Resolvem, ainda, alterar a forma de representação da Companhia, que 
passará a ser representada (i) (a) pelo Diretor-Presidente ou pelo Diretor Financeiro e Administrativo, em conjunto com (b) o Diretor de Operações e Tecnologia ou o Diretor Técnico e de Produtos; (ii) por 1 (um) Di-
retor em conjunto com 1 (um) procurador especialmente nomeado para tanto nos termos do Estatuto Social da Companhia; (iii) por 2 (dois) procuradores em conjunto, desde que investidos de poderes específicos e 
expressos e nomeados nos termos do Estatuto Social da Companhia; ou (iv) por 1 (um) procurador agindo isoladamente sempre que o ato a ser praticado for relativo aos poderes ad judicia constituídos por instru-
mento de mandato nos termos do Estatuto Social da Companhia. Quaisquer procurações outorgadas pela Companhia serão assinadas (a) pelo Diretor-Presidente ou pelo Diretor Financeiro e Administrativo, em 
conjunto com (b) o Diretor de Operações e Tecnologia ou o Diretor Técnico e de Produtos, mediante procuração pública ou particular, com definição completa e precisa dos poderes específicos e do prazo, que, exceto 
nos casos de procurações ad judicia, não deverá ser superior a 1 (um) ano. Em razão das aprovações acima, o “Capítulo IV - Da Administração” do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a redação 
constante do Anexo II à presente ata. Eleger os seguintes membros para compor o Conselho de Administração da Companhia, com mandato unificado de 2 (dois) anos, devendo permanecer em seus cargos até a 
eleição e posse dos seus sucessores, mantida a remuneração anual global conforme fixada na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31 de dezembro de 2020, observado que os demais cargos permanecerão 
vagos até posterior deliberação, e que as deliberações para preenchimento dos cargos vagos no Conselho de Administração deverão ser tomadas de forma a manter a paridade na composição do Conselho de Admi-
nistração prevista no Acordo de Acionistas celebrado nesta data e arquivado na sede da Companhia. Enquanto os demais cargos não forem preenchidos, será possível a eleição de membros do Conselho de Admi-
nistração para cargos na Diretoria da Companhia, e o quórum de deliberação para o Conselho de Administração será temporariamente reduzido: (a) para a aprovação por três quartos de seus membros, no lugar de 
6 (seis) membros, mantendo, assim, a mesma proporção de 75% (setenta e cinco por cento) para as matérias consignadas no Art.12 do Estatuto Social; e (b) para maioria de seus membros nos casos previstos no 
§4º do Art. 11 do Estatuto Social. (i) Pedro Duarte Guimarães, brasileiro, casado, economista, portador do RG nº 8088253 IFP/RJ, inscrito no CPF/ME sob o nº 016.700.677-00, residente e domiciliado na cidade de 
Brasília, Distrito Federal, com endereço comercial no SBS, Quadra 04, Lote 03/04, Edifício Matriz I, 21º andar, CEP 70.092-900, na cidade de Brasília, Distrito Federal, para ocupar o cargo de Presidente do Conselho 
de Administração; (ii) Gibran Vega Marona, brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula de Identidade RG n° 39.774.106-6 (SSP/SP) e inscrito no CPF/ME sob o n° 638.474.260-87, com endereço comercial 
na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Rua Bonnard, nº 980, Edifício 19, sala 2, Condomínio Green Valley, Alphaville, CEP 06465-134, para ocupar o cargo de Vice-Presidente do Conselho de Administração; 
(iii) João Eduardo de Assis Pacheco Dacache, brasileiro, divorciado, economista, portador do RG nº 06948511-8 IFP/RJ, inscrito no CPF/ME sob o nº. 810.349.207-82, residente e domiciliado na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial no SBS, Quadra 04, Lote 03/04, Edifício Matriz I, 21º andar, CEP 70.092-900, na cidade de Brasília, Distrito Federal, para ocupar o cargo de membro do Conselho 
de Administração; (iv) Guilherme Moretti Vergani, brasileiro, casado, administrador, portador da Cédula de Identidade RG n° 30.652.702-9 (SSP/SP), inscrito no CPF/ME sob o n° 224.278.448-02, com endereço 
comercial na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Rua Bonnard, nº 980, Edifício 19, sala 2, Condomínio Green Valley, Alphaville, CEP 06465-134, para ocupar o cargo de membro do Conselho de Administração; 
5.5.1. Os Conselheiros são empossados em seus cargos nesta data, mediante a assinatura dos respectivos termos de posse arquivados na sede social da Companhia em livro próprio. 5.5.2. Os Conselheiros ora 
eleitos declararam preencher as condições previstas na legislação e regulação vigentes, bem como não estarem impedidos de exercer a administração da Companhia: (a) por lei especial; (b) em virtude de conde-
nação criminal, ou por se encontrar sob efeitos de condenação a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, pe-
culato, ou contra a economia popular, contra o Sistema Financeiro Nacional, a fé pública ou a propriedade. 5.6. Aprovar a alteração do endereço da sede social da Companhia, que passará do Q SAUS, Quadra 3, 
Bloco E, 3º andar, Sala 301 - Parte G, Asa Sul, CEP 70070-030, em Brasília, Distrito Federal, a Rua Bonnard, nº 980, Edifício 19, sala 2, Condomínio Green Valley, Alphaville, CEP 06465-134, Cidade de Barueri, Es-
tado de São Paulo. Em razão da matéria ora aprovada, o Artigo 2º do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte redação: Artigo 2º. A Companhia tem sede e foro na Cidade de Barueri, Estado de 
São Paulo, na Rua Bonnard, nº 980, Edifício 19, sala 2, Condomínio Green Valley, Alphaville, CEP 06465-134. 5.7. Definir a arbitragem como método de resolução de conflitos relacionados ao Estatuto Social da 
Companhia. Em razão disso, é criado, no Estatuto Social da Companhia, Capítulo específico sobre “Resolução de Disputas”, que passa a vigorar com a redação constante do Anexo II à presente ata. 5.8. Aprovar a 
alteração da razão social para XS6 Assistência S.A. e a adoção do nome fantasia “Caixa Assistência” pela Companhia. Em razão da matéria ora aprovada, o Artigo 1º do Estatuto Social da Companhia passa a vigo-
rar com a seguinte redação: Artigo 1º. A XS6 Assistência S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima regida pelo presente Estatuto Social, pelo Acordo de Acionistas arquivado em sua sede e pelas disposições 
legais que lhe forem aplicáveis, incluindo, sem limitação, a lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). 5.9. Aprovar a reforma integral do Estatuto Social da Companhia, incluindo 
as alterações ora deliberadas, com a necessária renumeração de seus capítulos e artigos, e sua consolidação na forma do Anexo II a esta ata. 5.10. Aprovar a escolha dos jornais “O Dia” e “Diário Oficial da União” 
para serem utilizados para as publicações da Companhia, de acordo com o disposto no artigo 289 da Lei das S.A. 5.11. Autorizar que a Companhia realize pagamento no valor de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões 
de reais) para a CEF, conforme previsto na Cláusula 3.01(c) do Acordo de Associação. 6. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, foi declarada encerrada a Assembleia, da qual se 
lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi pelos presentes assinada. Brasília, 04do mês de janeiro de 2021. Mesa: (i) Hebert Luiz Gomide Filho - Presidente; (ii)Marcos Vinicius e Silva - Secretário. 
Acionistas: Caixa Seguridade Participações S.A. (por Hebert Luiz Gomide Filho e Eduardo Costa Oliveira) e USS Soluções Gerenciadas S.A.(por João Carlos Armesto e Guilherme Moretti Vergani). Confere com a original 
lavrada em livro próprio da Companhia. Marcos Vinicius e Silva - Secretário. JUCESP/NIRE nº 3530057521-1 em 19/8/21. Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

JIVE HOLDING PARTICIPAÇÕES LTDA. - CNPJ: 40.214.802/0001-19 - NIRE: 35236704876 
- 1ª Alteração do Contrato Social e Instrumento de Transformação em Sociedade 
Anônima - Pelo presente instrumento particular, os abaixo assinados: (i) Guilherme Rizzie-
ri de Godoy Ferreira, brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula de Identidade RG nº 
28.910.177-3 SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob nº 213.630.548-48, residente e domiciliado 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
1485, 18º andar, CEP 01452-002 (“Guilherme”); e (ii) Alexandre Marcelo Marques 
Cruz, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade RG nº 28.664.416-2 
SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 276.532.768-81, residente e domiciliado na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1485, 18º 
andar, CEP 01452-002 (“Alexandre”), únicos sócios representando a totalidade do capital 
social da Jive Holding Participações Ltda., sociedade limitada, inscrita no CNPJ sob o nº 
40.214.802/0001-19, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, nº 1.485, 18º andar, parte, Torre Norte do Condomínio Centro Empresa-
rial Mario Garnero, Jardim Paulistano, CEP 01452-002, com seu ato constitutivo devidamente 
arquivado perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35236704876, em 
sessão de 29 de dezembro de 2020, e ainda, na qualidade de sócios ingressantes, (iii) Mateus 
Tessler Rocha, brasileiro, casado, advogado, portador da cédula de identidade RG 
nº27.882.093-1 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 164.766.598-12, residente e domiciliado na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
1485, 18º andar, CEP 01452-002 (“Mateus”); (iv) Marcelo Sanchez Martins, brasileiro, 
casado, engenheiro elétrico, portador da Cédula de Identidade RG nº 4.928.880-8 SSP/PR, 
inscrito no CPF sob o nº 072.442.858-50, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, com escritório na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1485, 18º andar, CEP 
01452-002 (“Marcelo Sanchez”);  (v) Diego Henrique de Oliveira Fonseca, brasileiro, 
casado, advogado, portador da Cédula de Identidade RG nº 34.960.356-X e inscrito no CPF 
sob o nº 302.263.378-55, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, com escritório na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1485, 18º andar, CEP 01452-002 
(“Diego”); (vi) Paulo Eduardo Chippari Guimarães, brasileiro, casado, advogado, porta-
dor da Cédula de Identidade RG nº 35.251.858-3 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 
223.683.328-80 e na OAB/SP sob o nº 252.500, residente e domiciliado na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1485, 18º andar, 
CEP 01452-002 (“Paulo”); (vii) Bruno Medici, brasileiro, casado, administrador de empre-
sas, portador da Cédula de Identidade RG nº 47.090.620-0 SSP/SP e inscrito no CPF sob nº 
395.282.858-05, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com 
escritório na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1485, 18º andar, CEP 01452-002 (“Bruno”); (viii) 
Marcelo Moraes Santiago, brasileiro, solteiro, advogado, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 35.238.405-0 e inscrito no CPF sob o nº 410.044.408-71, residente e domiciliado na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
1485, 18º andar, CEP 01452-002 (“Santiago”); (ix) Vitor Sivieri de Lima, brasileiro, soltei-
ro, advogado, portador da Cédula de Identidade RG nº 33.163.466-1 SSP/SP e inscrito no CPF 
sob nº 350.602.568-63, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
com escritório na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1485, 18º andar, CEP 01452-002 (“Vitor”); 
(x) Samer Serhan, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 
18.860.229-X SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 225.169.968-61, residente e domiciliado na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Rua Marcos Lopes, 266, CEP 
04513-080 (“Samer”); (xi) Juliana Bertoldo Pacheco, brasileira, solteira, advogada, por-
tadora da Cédula de Identidade RG nº 30.423.859-4 e inscrita no CPF sob o nº 305.667.268-
66, residente e domiciliada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1485, 18º andar, CEP 01452-002 (“Juliana”); (xii) João Ro-
berto Domingues de Oliveira Junior, brasileiro, solteiro, empresário, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 42.030.424-1 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 228.010.768-64, residen-
te e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Avenida Bri-
gadeiro Faria Lima, 1485, Torre Norte, 18º andar, CEP 01452-002 (“João Oliveira”); (xiii) 
Fábio Campos Iglesias, brasileiro, casado, administrador, portador da cédula de identidade 
RG nº 26.674.984-7-SSP/SP, inscrito no CPF sob nº 268.762.968-57, residente e domiciliado 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
1485, 18º andar, CEP 01452-002 (“Fábio”); (xiv) Bruno Marino Gomes, brasileiro, solteiro, 
advogado, portador da Cédula de Identidade RG nº 28.324.654-6, inscrito no CPF sob o nº 
169.646.718-70, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com 
escritório na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1485, 18º andar, CEP 01452-002 (“Bruno Go-
mes”); (xv) Gustavo Felisberto Furlan, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 33.864.464-7 SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 314.891.428-78, resi-
dente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, 1485, 18º andar, CEP 01452-002 (“Gustavo”); (xvi) Victoria Gio-
vanna Makdissi, brasileira, solteira, advogada, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
33.225.870-1 SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº 407.130.268-20, residente e domiciliada na 
Rua Iraci, nº 477, Jardim Paulistano, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01457-
000 (“Victoria”); (xvii) Marcelo Lins Paes Cruz, brasileiro, solteiro, advogado, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 44.955.721-2, inscrito no CPF sob o nº 366.787.638-66, residen-
te e domiciliado na Rua Guairá, nº 77, apto. 131, Saúde, na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, CEP 04142-020 (“Marcelo Lins”); (xviii) Pedro Renato de Souza Mota, brasi-
leiro, casado, advogado, portador da Cédula de Identidade RG nº 23.115.721-5, inscrito no 
CPF sob o nº 124.369.957-45, residente e domiciliado na Rua Sambaíba, nº 699, apto 702, 
bloco 1, Leblon, na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, CEP 22.450-140 
(“Pedro”); (xix) Marcela Viola Bosch, brasileira, solteira, administradora, portadora da Cé-
dula de Identidade RG nº 46.045.363, inscrita no CPF sob o nº 371.924.378-83, residente e 
domiciliada na Rua Quatá, nº 339, apto 112, Vila Olímpia, na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, CEP 04546-042 (“Marcela”); (xx) André Felipe Fernandes Figueira, brasileiro, 
casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 02.071.354-68, 
inscrito no CPF sob o nº 102.822.937-28, residente e domiciliado na Rua Domingos Leme, nº 
609, apartamento 61, Vila Nova Conceição, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 
04510-040 (“André”); e (xxi) Federico Maria Goyret, argentino, casado, engenheiro in-
dustrial, portador da Cédula de Identidade de Estrangeiro RNE nº G348352F, inscrito no CPF 
sob o nº 239.497.448-60, residente e domiciliado na Rua Volta Redonda, nº 270, Torre Painei-
ra, apartamento 92, Campo Belo, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04608-
010 (“Federico”), (em conjunto com Mateus, Marcelo Sanchez, Diego, Paulo, Bruno, Santia-
go, Vitor, Samer, Juliana, Fábio, Bruno, Gustavo, Victoria, Marcelo Lins, Pedro, Marcela, André e 
Federico, os “Sócios Ingressantes”),  resolvem alterar o referido Contrato Social, bem como 
transformar a Sociedade, nos seguintes termos e condições: 1. Aumento do Capital Social: 
1.1 Fazer constar que a totalidade do capital da Sociedade, no valor de R$100,00 (cem reais) 
está totalmente integralizada em moeda corrente nacional. 1.2 Aumentar o capital social, dos 
atuais R$100,00 (cem reais), para R$119,00 (cento e dezenove reais), sendo um aumento no 
valor de R$19,00 (vinte reais), mediante a emissão de 19 (dezenove) novas quotas, com valor 
nominal unitário de R$1,00 (um real), com a respectiva subscrição de 01 (uma) nova quota por 
cada um dos Sócios Ingressantes, que as integralizam neste ato, em moeda corrente nacional. 
1.3 Os sócios Guilherme e Alexandre neste ato expressamente renunciam ao seu direito de 
preferência à subscrição de novas quotas em decorrência do presente aumento de capital. 1.4 
Tendo em vista as deliberações tomadas acima, o caput da Cláusula 5ª do Contrato Social é 
alterado e passará a vigorar com a seguinte redação: “Cláusula 5ª. O capital da Sociedade, 
totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$119,00 (cento e 
vinte reais), dividido em 119 (cento e vinte) quotas, com valor nominal de R$1,00 (um real) 
cada, distribuídas entre os sócios da seguinte forma:

Sócio Quotas R$
Guilherme Rizzieri de Godoy Ferreira 50 R$50,00
Alexandre Marcelo Marques Cruz 50 R$50,00
Mateus Tessler Rocha 1 R$1,00
Marcelo Sanchez Martins 1 R$1,00
Diego Henrique de Oliveira Fonseca 1 R$1,00
Paulo Eduardo Chippari Guimarães 1 R$1,00
Bruno Medici 1 R$1,00
Marcelo Moraes Santiago 1 R$1,00
Vitor Sivieri de Lima 1 R$1,00
Samer Serhan 1 R$1,00
Juliana Bertoldo Pacheco 1 R$1,00
João Roberto Domingues de Oliveira Junior 1 R$1,00
Fábio Campos Iglesias 1 R$1,00
Bruno Marino Gomes 1 R$1,00
Gustavo Felisberto Furlan 1 R$1,00
Victoria Giovanna Makdissi 1 R$1,00
Marcelo Lins Paes Cruz 1 R$1,00
Pedro Renato de Souza Mota 1 R$1,00
Marcela Viola Bosch 1 R$1,00
André Figueira 1 R$1,00
Federico Goyret 1 R$1,00
Total 119 R$119,00
2. Transformação em Sociedade Anônima: 2.1 Os sócios da Jive Holding Participações 
Ltda., neste ato, resolvem aprovar, por unanimidade, a transformação de seu tipo societário, 
de sociedade empresária limitada em sociedade anônima de capital fechado, nos termos do 
artigo 1.113 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil 
Brasileiro”), passando a mesma a ser regida pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”), bem como pelos termos e condições ora estabelecidos e 
indicados no correspondente Estatuto Social, constante do Anexo I deste documento, sem 
interrupção da sua continuidade. 2.2 Em virtude da deliberação acima, passará a Sociedade 
a denominar-se Jive Holding Participações S.A. (“Companhia”). 2.3 Os atuais sócios, 
acima qualificados, passarão à qualidade de acionistas da Companhia, e o capital social, de 
R$119,00 (cento e dezenove reais), permanecerá inalterado, passando a ser dividido em 119 
(cento e dezenove) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, distribuídas entre os 
acionistas da seguinte maneira:

Sócio Ações
Guilherme Rizzieri de Godoy Ferreira 50
Alexandre Marcelo Marques Cruz 50
Mateus Tessler Rocha 1
Marcelo Sanchez Martins 1
Diego Henrique de Oliveira Fonseca 1
Paulo Eduardo Chippari Guimarães 1
Bruno Medici 1
Marcelo Moraes Santiago 1
Romero Venâncio Rodrigues Filho 1
Vitor Sivieri de Lima 1
Samer Serhan 1
Juliana Bertoldo Pacheco 1
João Roberto Domingues de Oliveira Junior 1
Fábio Campos Iglesias 1
Bruno Marino Gomes 1
Gustavo Felisberto Furlan 1
Victoria Giovanna Makdissi 1
Marcelo Lins Paes Cruz 1
Pedro Renato de Souza Mota 1
Marcela Viola Bosch 1
André Figueira 1
Federico Goyret 1
Total 119
2.4. Consignar que os jornais a serem utilizados para as publicações determinadas pela Lei 

das S.A., serão o Diário Oficial do Estado de São Paulo e o jornal Gazeta SP. III. Eleição 
dos Administradores: 3.1 A Companhia será administrada por uma Diretoria composta 
por, no mínimo, 2 (dois) Diretores, pessoas físicas, residentes e domiciliadas no País, acio-
nistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral para um mandato de 3 (três) anos, e por ela 
destituíveis a qualquer tempo, permitida a reeleição. 3.2 Os acionistas, neste ato, elegem, 
por unanimidade, os Srs. (i) Guilherme Rizzieri de Godoy Ferreira, brasileiro, casado, 
advogado, portador da Cédula de Identidade RG nº 28.910.177-3 SSP/SP e inscrito no CPF/
ME sob nº 213.630.548-48, (ii) Alexandre Marcelo Marques Cruz, brasileiro, casado, 
economista, portador da Cédula de Identidade RG nº 28.664.416-2 SSP/SP e inscrito no CPF/
ME sob o nº 276.532.768-81, (iii) Diego Henrique de Oliveira Fonseca, brasileiro, casado, 
advogado, portador da Cédula de Identidade RG nº 34.960.356-X SSP/SP e inscrito no CPF/
ME sob o nº 302.263.378-55; (iv) Mateus Tessler Rocha, brasileiro, casado, advogado, 
portador da cédula de identidade RG nº 27.882.093-1 SSP/SP, inscrito perante o CPF/ME sob 
o nº 164.766.598-12; (v) Marcelo Sanchez Martins, brasileiro, casado, engenheiro elétrico, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 4.928.880-8 SSP/PR e inscrito no CPF/ME sob o nº 
072.442.858-50; e (vi) Paulo Eduardo Chippari Guimarães, brasileiro, casado, advogado, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 35.251.858-3 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 
223.683.328-80 e na OAB/SP sob o nº 252.500; todos residentes e domiciliados na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1485, 
18º andar, CEP 01452-002 para ocuparem os cargos de Diretores da Companhia. 3.3 Os 
Diretores ora eleitos e acima qualificados, presentes neste ato, declaram expressamente não 
estar impedidos, por qualquer lei especial, de exercer as atividades de empresário, bem como 
de administrar sociedade empresária, ou condenados por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a proprie-
dade ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, e 
serão investidos nos seus respectivos cargos mediante a assinatura dos termos de posse no 
livro próprio. 3.4 Os acionistas, por unanimidade, aprovam a remuneração global anual da 
Diretoria para o exercício de 2021, conforme documento em separado, lido e rubricado por 
todos, arquivado na sede social da Companhia. IV. Estatuto Social Consolidado: 4.1 Os 
acionistas aprovam, por unanimidade, o Estatuto Social da Companhia, que deverá vigorar 
com a redação constante do Anexo I a este documento. 4.2 Ficam os Diretores da Companhia 
autorizados a praticar todos e quaisquer atos que se fizerem necessários à perfeita implemen-
tação e formalização da transformação ora deliberada e aprovada, bem como das demais 
deliberações tomadas, inclusive perante os órgãos públicos e terceiros em geral. E, por estarem 
justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 4 (quatro) vias de igual 
teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, tudo para que produza os seus 
efeitos legais. São Paulo, 20 de julho de 2021. Acionistas e Diretores Eleitos: Guilherme 
Rizzieri de Godoy Ferreira, Acionista e Diretor; Alexandre Marcelo Marques Cruz, 
Acionista e Diretor; Mateus Tessler Rocha, Acionista e Diretor; Marcelo Sanchez Mar-
tins, Acionista e Diretor; Diego Henrique de Oliveira Fonseca, Acionista e Diretor; Paulo 
Eduardo Chippari Guimarães, Acionista e Diretor; Bruno Medici, Acionista; Marcelo 
Moraes Santiago, Acionista; Vitor Sivieri de Lima, Acionista; Samer Serhan, Acionista; 
Juliana Bertoldo Pacheco, Acionista; João Roberto Domingues de Oliveira Junior, 
Acionista; Fábio Campos Iglesias, Acionista; Bruno Marino Gomes, Acionista; Gusta-
vo Felisberto Furlan, Acionista; Victoria Giovanna Makdissi, Acionista; Marcelo Lins 
Paes Cruz, Acionista; Pedro Renato de Souza Mota, Acionista; Marcela Viola Bosch, 
Acionista; André Felipe Fernandes Figueira, Acionista; Federico Maria Goyret, Acionis-
ta. Advogada Responsável: Flávia Ferraz - OAB/SP nº 124.398. JUCESP NIRE 3530057454-
1 e Registro nº 382.029/21-5 em 11/08/2021.
Anexo I à 1ª Alteração do Contrato Social e Instrumento de Transformação em 
Sociedade por Ações: Jive Holding Participações S.A. - (em transformação) - CNPJ: 
40.214.802/0001-19 - NIRE: em fase de obtenção - Denominação Social: Cláusula 1ª. 
Jive Holding Participações S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações de capital fe-
chado, regida pelo disposto no presente Estatuto Social e pelas disposições regulamentares e 
legais aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei das Sociedades por Ações”). Sede Social: Clausula 2ª. A Companhia tem sede na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.485, 18º 
andar, parte, Torre Norte do Condomínio Centro Empresarial Mario Garnero, Jardim Paulistano, 
CEP 01452-002, podendo, por deliberação da Assembleia Geral, manter filiais, escritórios e 
representações em qualquer localidade do país ou do exterior. Objeto Social: Clausula 3ª. 
O objeto da Companhia consiste na participação no capital de outras sociedades, como sócia 
ou acionista. Prazo: Clausula 4ª. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Ca-
pital Social e Ações: Cláusula 5ª. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e 
integralizado em moeda corrente nacional, é de R$119,00 (cento e dezenove reais), dividido 
em 119 (cento e dezenove) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 1º 
As ações representativas do capital social são indivisíveis em relação à Companhia e cada 
ação ordinária confere a seu titular o direito a 01 (um) voto nas deliberações sociais. Parágra-
fo 2º A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome do Acionista no livro 
de “Registro de Ações Nominativas”. Mediante solicitação de qualquer Acionista, a Sociedade 
emitirá certificados de ações. Os certificados de ações, que poderão ser agrupadas em títulos 
múltiplos, quando emitidos, serão assinados por 2 (dois) Diretores da Sociedade em conjunto. 
Parágrafo 3º É assegurado o direito de preferência aos acionistas para subscrição dos au-
mentos do capital social da Companhia, regendo-se o exercício desse direito de acordo com a 
legislação aplicável. Parágrafo 4º É vedado aos acionistas caucionar ou, de qualquer forma, 
empenhar ou onerar as ações de sua titularidade, salvo em favor de outro acionista. Adminis-
tração: Cláusula 6ª. A administração da Companhia compete à Diretoria, que terá as atri-
buições conferidas por lei e pelo presente Estatuto Social. Parágrafo Único. A Assembleia 
Geral deverá estabelecer a remuneração anual global dos membros da Diretoria, cabendo a 
esta deliberar sobre a sua distribuição entre seus membros. Diretoria: Cláusula 7ª. A Dire-
toria será composta por, no mínimo, 2 (dois) Diretores, pessoas físicas, acionistas ou não, resi-
dentes e domiciliados no país, eleitos pela Assembleia Geral, e por esta destituíveis a qualquer 
tempo, para mandatos unificados de 3 (três) anos, permitida a reeleição por um número ilimi-
tado de mandatos consecutivos. Parágrafo 1º Os Diretores serão investidos em seus cargos, 
mediante assinatura do termo de posse em livro próprio, e deverão permanecer no exercício 
de seus cargos até a posse de seus sucessores. Parágrafo 2º No caso de vacância de qual-
quer cargo da Diretoria, a respectiva substituição será deliberada pela Assembleia Geral, a ser 
convocada no prazo de 10 (dez) dias, contados da vacância. Para os fins deste artigo, o cargo 
de qualquer Diretor será considerado vago se ocorrer a renúncia, morte, incapacidade compro-
vada, impedimento ou ausência injustificada por mais de 30 (trinta) dias consecutivos. Cláu-
sula 8ª. A Administração dos negócios sociais em geral e a prática, para tanto, de todos os 
atos necessários ou convenientes a esse fim, assim como a sua representação em juízo ou fora 
dele, ativa ou passivamente, perante quaisquer terceiros, repartições públicas ou autoridades 
federais, estaduais ou municipais, bem como autarquias, sociedades de economia mista, enti-
dades paraestatais e instituições financeiras, competirá a 2 (um) Diretores, em conjunto, aos 
quais caberá, além das obrigações regulares, previstas em lei ou neste Contrato e inerentes à 
função, o uso privativo do nome empresarial. Parágrafo 1º A Companhia será representada: 
(i) Por 2 (um) Diretores; ou (ii) Por 1 (um) procurador, devidamente constituído conforme o 
Parágrafo 2º abaixo, especificamente para cada ocasião. Parágrafo 2º A Companhia, me-
diante assinatura de 2 (dois) Diretores, poderá nomear e constituir procuradores, para quais-
quer fins, devendo, todavia, constar do instrumento de mandato os poderes e o seu prazo de 
vigência, que nunca será superior a 12 (doze) meses, exceto no que se refere aos mandatos 
que tiverem finalidade judicial. Cláusula 9ª. São expressamente vedados, sendo nulos e 
inoperantes com relação à Companhia, os atos de quaisquer dos acionistas, Diretores, procu-
radores ou funcionários que a envolverem em obrigações ou responsabilidades relativas a 
operações ou negócios estranhos aos objetivos sociais. Conselho Fiscal: Cláusula 10. O 
Conselho Fiscal não terá funcionamento permanente, sendo instalado mediante deliberação 
dos acionistas, conforme previsto em lei. Cláusula 11. O Conselho Fiscal, quando instalado, 
será composto por no mínimo 3 (três) e no máximo 5 (cinco) membros e por igual número de 
suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral, sendo permitida a reeleição. Quan-
do instalado, o Conselho Fiscal terá com as atribuições e prazos de mandato previstos em lei. 
Parágrafo Único. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será estabelecida pela 
Assembleia Geral que os eleger. Assembleias Gerais: Cláusula 12. As Assembleias Gerais 
ordinárias realizar-se-ão nos 4 (quatro) meses seguintes ao término do exercício social, para 
apreciação das matérias previstas na legislação aplicável, e as extraordinárias, sempre que 
houver necessidade. Cláusula 13. Salvo nos casos previstos em lei ou neste Estatuto Social, 
as deliberações da Companhia serão tomadas por acionistas representando a maioria do ca-
pital social da Companhia. Cláusula 14. Além das hipóteses previstas em lei, a Assembleia 
Geral será convocada por qualquer Diretor, através de anúncios publicados pela imprensa, 
conforme determinado em lei, deles devendo constar a ordem do dia, a data, a hora e o local 
da Assembleia. Parágrafo 1º A Assembleia Geral será presidida pelo acionista escolhido den-
tre os presentes. O Presidente da Assembleia Geral convidará, dentre os presentes, o secretário 
dos trabalhos. Parágrafo 2º Independentemente das formalidades aqui previstas, será consi-
derada regular a Assembleia a que comparecerem todos os acionistas. Parágrafo 3º Os 
acionistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais por procurador constituído nos 
termos da legislação aplicável, com poderes específicos, devendo a procuração ficar arquivada 
na sede da Companhia. Exercício Social e Demonstrações Financeiras: Cláusula 15. O 
exercício social terá início em 01 de janeiro e se encerrará em 31 de dezembro. Ao final de 
cada exercício será levantado o balanço patrimonial e preparadas a conta de lucros e perdas 
e demais demonstrações financeiras previstas em lei relativas ao exercício social encerrado. 
Distribuição de Lucros: Cláusula 16. Os lucros líquidos anualmente obtidos terão a apli-
cação que lhes for determinada pela Assembleia Geral. Nenhum dos acionistas terá direito a 
qualquer parcela dos lucros até que seja adotada deliberação expressa sobre a sua aplicação. 
A Companhia poderá levantar balanços mensais, trimestrais ou semestrais, distribuindo os 
lucros então existentes. Cláusula 17. Observado o disposto neste Estatuto Social, o lucro lí-
quido apurado no exercício terá a seguinte destinação: (a) 5% (cinco por cento) para a cons-
tituição de reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do capital social, observado 
o disposto no artigo 193 da Lei nº 6.404/76; (b) 25% (vinte e cinco por cento), no mínimo, 
serão destinados ao pagamento do dividendo mínimo obrigatório aos acionistas, apurado na 
forma do artigo 202 da Lei nº 6.404/76; e (c) o saldo remanescente, após atendidas as dispo-
sições legais, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral, observada a legislação 
aplicável. Parágrafo Único: A Diretoria poderá deliberar o pagamento de juros sobre o capi-
tal próprio, ad referendum da Assembleia Geral, os quais poderão ser imputados ao dividendo 
obrigatório. Liquidação e Dissolução: Cláusula 18. A Companhia será dissolvida e liqui-
dada nas hipóteses e de acordo com as disposições estabelecidas na legislação, ou mediante 
deliberação da Assembleia Geral, a qual, neste caso, deverá estabelecer a forma de liquidação 
e o nome do liquidante, fixando-lhe a remuneração. Eleição de Foro: Cláusula 19. Para 
todas as questões oriundas do presente Contrato Social, fica desde já eleito o foro da Comar-
ca da cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. São Paulo, 20 de julho de 2021. Acionistas: Guilherme Rizzieri de 
Godoy Ferreira, Acionista; Alexandre Marcelo Marques Cruz, Acionista; Mateus Tess-
ler Rocha, Acionista; Marcelo Sanchez Martins, Acionista; Diego Henrique de Oliveira 
Fonseca, Acionista; Paulo Eduardo Chippari Guimarães, Acionista; Bruno Medici, 
Acionista; Marcelo Moraes Santiago, Acionista; Vitor Sivieri de Lima, Acionista; Samer 
Serhan, Acionista; Juliana Bertoldo Pacheco, Acionista; João Roberto Domingues de 
Oliveira Junior, Acionista; Fábio Campos Iglesias, Acionista; Bruno Marino Gomes, 
Acionista; Gustavo Felisberto Furlan, Acionista; Victoria Giovanna Makdissi, Acionis-
ta; Marcelo Lins Paes Cruz, Acionista; Pedro Renato de Souza Mota, Acionista; Marce-
la Viola Bosch, Acionista; André Felipe Fernandes Figueira, Acionista; Federico Maria 
Goyret, Acionista. Advogada Responsável: Flávia Ferraz - OAB/SP nº 124.398.

Data, hora, local: 28.11.2020, 17hs, na sede, Revita Engenharia S.A. (“Companhia”), São 
Paulo/SP, Avenida Gonçalo Madeira, 400FR, Térreo, Sala 1, CEP 05348-000. Convocação e 
Presença: Dispensada a convocação, nos termos do Artigo 124, § 4º, Lei 6.404/76 (“Lei 
S.A.”), em decorrência da presença das acionistas representando a totalidade do capital so-
cial da Companhia, conforme atestam as assinaturas constantes no Livro de Registro de Pre-
sença de Acionistas da Companhia. Composição da Mesa: Presidente: Sr. Anrafel Vargas 
Pereira da Silva, Secretária: Sra. Célia Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos. Delibera-
ções: As acionistas detentoras da totalidade do capital social da Companhia decidiram, 
sem ressalvas: Preliminarmente, foi aprovada a lavratura da presente ata e considerada re-
gular a Assembleia na forma do artigo 124, § 4º, da mesma lei. Passou-se então, à análise 
da ordem do dia, tendo sido verifi cada a seguinte deliberação, tomada por unanimidade de 
votos: (i) Aprovar o aumento do Capital Social da Companhia, dos atuais R$374.028.248,00 
para R$ 494.028.248,00, sendo tal aumento no valor de R$ 120.000.000,00, mediante a 
emissão de 120.000.000 novas ações com valor nominal de R$ 1,00 cada uma. As ações se-
rão emitidas e integralizadas pela Solví Participações S.A. na Revita Engenharia S.A, em 
moeda corrente nacional, sendo, R$ 73.068.193,57, dispensando-se os centavos para a 
subscrição e integralização das novas ações, mediante conversão de crédito detido pela Sol-
ví Participações S.A. contra a Revita Engenharia S.A, em decorrência de mútuo pendente de 
pagamento, e R$46.931.806,43, dispensando-se os centavos para subscrição e integraliza-
ção das novas ações decorrentes de despesas para suprir necessidades de caixa da Compa-
nhia até 31.12.2020, cujas novas ações serão integralizadas até a data retro mencionada. 
(ii) Em virtude da deliberação supra, o caput do Artigo 5º do Estatuto Social passa a vigorar 
com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social totalmente subscrito e integralizado, 
em moeda corrente nacional, é de R$494.028.248,00, dividido em 494.028.248 ações ordi-
nárias nominativas, com valor nominal de R$1,00 cada uma. Deste total, o valor de R$ 
46.931.806,00, correspondente a 46.931.806 novas ações, será integralizado até 
31.12.2020. (iii) Aprovar a consolidação do estatuto social no Anexo I, em virtude da delibe-
ração supra. 5. Encerramento: Nada mais a tratar, foi encerrada esta Assembleia Geral Ex-
traordinária, de qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos. 
Mesa: Presidente - Anrafael Vargas Pereira da Silva; Secretária - Patrícia Bicudo Barbosa. 
Acionistas Presentes: Solví Participações S.A (representada por Celso Pedroso e Célia Maria 
Bucchianeri Francini Vasconcellos). São Paulo, 28.11.2020. (Confere com ata original lavra-
da em livro próprio.). Mesa: Anrafel Vargas Pereira da Silva - Presidente e Célia Ma-
ria Bucchianeri Francini Vasconcellos - Secretária. Acionistas: Solví Participações 
S.A. por Celso Pedroso e Célia Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos. JUCESP 1.017/21-4 
em 05.01.2021. Gisela Simiema ceschin - Secretária Geral. Estatuto Social: Capítulo 1º. 
Denominação, Objeto, Sede e Duração. Artigo 1º: A Companhia tem a denominação 
de Revita Engenharia S.A., constituída sob a forma de sociedade anônima, e reger-se-á pelo 
presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2º: A Companhia tem 
por Objeto Social: (a) saneamento ambiental; prestação de serviços de operação de sistemas 
de água potável, incluindo suas instalações e processos de captação, adução, tratamento, 
armazenamento e distribuição de água potável, bem como sua administração e respectivas 
obras ou estudos; prestação de serviços de operação de sistema de esgoto, incluindo suas 
instalações e processos de coleta, tratamento e disposição de águas servidas, bem como sua 
administração e respectivas obras ou estudos; prestação de serviços de gestão comercial; e 
prestação de serviços de controle gerencial da qualidade da água potável ou água servida; 
(b) execução e prestação de serviços de limpeza urbana, coleta e transporte de lixo domici-
liar, hospitalar, de estabelecimento de saúde, comercial e industrial; (c) varrição, capinação, 
lavagem e limpeza de vias e logradouros públicos, privados e de feiras livres; (d) limpeza de 
bocas de lobo e galerias de água pluviais; (e) implantação, operação e execução de aterros 
sanitários e congêneres; (f) construção, montagem e operação de usinas de tratamento, re-
ciclagem, incineração, compostagem, e trituração de resíduos, em qualquer de suas formas, 
bem como de usinas para obtenção de fontes alternativas de energia; (g) construção civil em 
geral e montagem industrial; (h) comercialização dos produtos e subprodutos obtidos a par-
tir das usinas de destinação fi nal dos resíduos; (i) estudos, projetos, direção, gerenciamento 
e fi scalização de obras e serviços relacionados com as atividades sociais; (j) participação no 
capital de qualquer sociedade brasileira ou estrangeira, no país ou no exterior, através de 
aquisição e/ou alienação de respectivas ações e/ou quotas no respectivo capital social, fi gu-
rando, portanto, como sócia, acionista, ou quotista; (k) administração de bens e; (l) locação 
de veículos e equipamentos. Artigo 3º: A Companhia tem sede e foro na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, 400 FR, térreo, sala 1, Bairro Ja-
guaré, Capital e Estado de São Paulo, CEP 05348-000. § Único: A critério da Assembleia Ge-
ral de Acionistas, a Companhia poderá abrir e extinguir fi liais ou quaisquer outros estabele-
cimentos no país ou no exterior. Artigo 4º: O prazo de duração da Companhia é indetermi-
nado. Capítulo 2º. Capital Social. Artigo 5º: O capital social totalmente subscrito e in-
tegralizado, em moeda corrente nacional, é de R$494.028.248,00, dividido em 494.028.248 
ações ordinárias nominativas, com valor nominal de R$1,00 cada uma. Deste total, o valor 
de R$46.931.806,00, correspondente a 46.931.806  novas ações, serão integralizadas até 
31 de dezembro de 2020. § 1º: Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações 
das Assembleias Gerais. § 2º: A Companhia poderá emitir ações preferenciais, sem direito a 
voto, até o limite de 50% do total de ações emitidas. § 3º: As ações preferenciais, se emiti-
das, serão nominativas e não terão direito a voto, mas gozarão de prioridade no reembolso 
de capital, sem prêmio, em caso de liquidação da Companhia. Artigo 6º: A propriedade de 
ações presumir-se-á pela inscrição do nome do acionista no livro de “Registro das Ações No-
minativas”. Qualquer transferência de ações será feita por meio da assinatura do respecti-
vo termo no livro de “Transferência de Ações Nominativas”. Artigo 7º: Mediante solicita-
ção de qualquer dos acionistas, a Companhia deverá emitir certifi cados de ações. Os certifi -
cados de ações da Companhia deverão ser assinados por quaisquer 2 Diretores, em conjun-
to. Capítulo 3º. Assembleia Geral. Artigo 8º: A Assembleia Geral reunir-se-á na sede 
social: (a) ordinariamente, dentro dos quatro meses subsequentes ao término do exercício 
social; e (b) extraordinariamente, sempre que os interesses sociais da Companhia o exigi-
rem, conforme exigido pela legislação ou pelo próprio Estatuto. Artigo 9º: A Assembleia 
Geral será convocada pela Diretoria, representada por 2 Diretores, com antecedência míni-
ma de 8 dias, observadas as demais disposições legais atinentes e será presidida por qual-
quer dos acionistas, o qual convidará alguém, dentre os presentes, para secretariar os traba-
lhos. Artigo 10º: Os acionistas poderão fazer-se representar nas Assembleias Gerais por 
procurador constituído há menos de um ano, que seja acionista, ou administrador da Com-
panhia, ou advogado, ou instituição fi nanceira, desde que o instrumento de procuração te-
nha sido depositado na sede social em até, no máximo, vinte e quatro horas antes da reali-
zação da Assembleia Geral. Artigo 11: Ressalvadas as exceções previstas na Lei nº 
6.404/76, a Assembleia Geral instalar-se-á em primeira convocação com a presença de acio-
nistas que representem, no mínimo, um quarto do capital social com direito de voto e em se-
gunda convocação instalar-se-á com qualquer número. Artigo 12: Ressalvadas as exceções 
legais, as deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria absoluta dos votos 
dos acionistas presentes à Assembleia Geral. § Único: As seguintes matérias dependem de 
aprovação dos acionistas em Assembleia Geral: a) abertura e extinção de fi liais ou quaisquer 
outros estabelecimentos da Companhia no país ou no exterior; b) aquisição, oneração ou 
alienação, pela Companhia, a qualquer título, de participação em outras sociedades, ou ain-
da a sua participação em consórcios ou em grupo de sociedades; c) aprovação de qualquer 
operação de fusão, cisão, incorporação de sociedade, incorporação de ações ou qualquer ou-
tra forma de reorganização societária que envolva a Companhia, as ações ou valores mobi-
liários de sua emissão; d) a constituição de ônus reais e a prestação de garantias e obriga-
ções de terceiros, ressalvadas as garantias concedidas (i) em operações até R$5.000.000,00, 
de quaisquer modalidades de seguro, tomada de crédito, empréstimo ou fi nanciamento de 
sociedades das quais a Companhia participe como sócia, acionista, controladora direta ou 
indireta e demais sociedades pertencentes ao seu grupo econômico, e (ii) desde que a cons-
tituição de ônus reais e a prestação de garantias aqui previstas sejam proporcionais à parti-
cipação da Companhia ou de seu grupo econômico na sociedade tomadora da operação de 
seguro, tomada de crédito, empréstimo ou fi nanciamento. e) aprovar a política de remune-
ração e benefícios dos empregados da Companhia, bem como, decidir sobre qualquer parti-

cipação dos empregados nos lucros ou resultados da Companhia; f) defi nir e aprovar o Có-
digo de Conduta da Companhia; g) emissão de quaisquer valores mobiliários ou de opções 
de compra de valores mobiliários de emissão da Companhia; h) aprovação do pagamento 
ou alteração das disposições estatutárias a respeito da distribuição de dividendos, juros so-
bre capital próprio ou qualquer outra forma de participação no lucro, inclusive dividendos 
intermediários ou intercalares; e i) aprovação da dissolução ou liquidação da Companhia, 
total ou parcial, judicial ou extrajudicial. Capítulo 4º. Administração: Seção I: Normas 
Gerais. Artigo 13: A Companhia será administrada por uma Diretoria. § 1º: Os 
administradores serão investidos em seus cargos mediante assinatura de termo de posse no 
livro próprio, dentro dos trinta dias subsequentes à sua eleição. § 2º: O prazo de gestão es-
tender-se-á até a investidura dos novos administradores eleitos. Seção II: Diretoria. Ar-
tigo 14: A Diretoria será composta de, no mínimo, 3 e, no máximo, 5 membros, sem desig-
nação específi ca, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, com man-
dato de 2 anos, sendo permitida a reeleição. Artigo 15: A Diretoria reunir-se-á sempre que 
convocada por qualquer dos Diretores; a convocação deverá ser feita por escrito, sendo ad-
missível inclusive por correio eletrônico, com antecedência mínima de 2 dias úteis, sendo 
considerada regularmente instalada a reunião que contar com a presença da maioria dos 
membros em exercício. Artigo 16: As deliberações da Diretoria serão tomadas pelo voto fa-
vorável da maioria dos Diretores presentes à reunião. Artigo 17: Observado o disposto nos 
artigos seguintes, todos os documentos, inclusive contratos, que criem obrigações para a 
Companhia ou desonerem terceiros de obrigações para com a Companhia deverão, sob 
pena de não produzirem efeitos contra a mesma, ser assinados: I por dois Diretores, em con-
junto; II por 1 Diretor em conjunto com um procurador constituído nos termos do artigo 18; 
III nos casos previstos no § 3º do presente artigo, por 2 procuradores constituídos, em con-
junto, nos termos do artigo 18. § 1º: A Companhia poderá ser representada isoladamente 
por qualquer um de seus Diretores ou por um procurador constituído nos termos do artigo 
18: (i) na prática dos atos de administração perante repartições públicas federal, estadual, 
municipal, autarquias, empresas públicas ou mistas, inclusive representação ativa ou passi-
va da Companhia, em juízo ou fora dele; (ii) na apresentação de propostas em licitações pú-
blicas e particulares; (iii) na assinatura de correspondência e atos de simples rotina; e, (iv) no 
endosso de títulos para efeitos de cobrança ou depósito, inclusive vistos em medições e seus 
respectivos recebimentos, sempre em nome da Companhia, em instituições fi nanceiras. § 2º: 
A Companhia poderá ser representada nas reuniões de sócios ou nas assembleias gerais de 
sociedade de que a Companhia participe como sócia ou acionista: (i) por 1 Diretor, isolada-
mente; ou (ii) por 2 procuradores em conjunto. § 3º: A Companhia poderá ser representada 
por 2 procuradores constituídos na forma do artigo 18 abaixo perante instituições fi nancei-
ras, públicas ou privadas, em quaisquer de seus departamentos e divisões, exclusivamente 
para a assinatura de propostas e documentos em geral para abertura de contas bancárias e 
para operá-las, emissão, assinatura e endosso de cheques, saques e recibos, autorização de 
débitos em conta correntes, transferências e pagamentos por meio eletrônico ou cartas, so-
licitação de extratos de conta corrente e requisição e retirada de talões de cheques, compra 
e venda de moedas estrangeira, incluindo a assinatura dos respectivos contratos de câmbio. 
Artigo 18º: As procurações outorgadas pela Companhia deverão ser assinadas por 2 Dire-
tores, em conjunto, devendo especifi car expressamente os poderes conferidos, inclusive 
quando se tratar da assunção das obrigações de que trata o artigo 17 acima, devendo con-
ter expressa vedação quanto à possibilidade de substabelecimento das mesmas, bem como 
determinar o prazo de respectiva validade, limitando este a, no máximo, 1 ano. § 1º: As pro-
curações ad judicia outorgadas pela Companhia poderão ser assinadas por 1 Diretor isola-
damente. § 2º: A restrição quanto ao substabelecimento e ao prazo previstos no caput des-
te artigo não se aplicam às procurações ad judicia. Artigo 19: É vedado aos Diretores e aos 
procuradores da Companhia obrigar a mesma em negócios estranhos ao objeto social, bem 
como praticar atos de liberalidade em nome da mesma ou conceder avais, fi anças e outras 
garantias que não sejam necessárias à consecução do objeto social, ressalvadas as garan-
tias às sociedades de que a Companhia participe como sócia ou acionista (direta ou indire-
ta) e às sociedades pertencentes ao mesmo grupo empresarial da Companhia. Capítulo 5º. 
Conselho Fiscal. Artigo 20: O conselho fi scal da Companhia é de caráter não permanen-
te, funcionando somente nos exercícios em que for instalado a pedido dos acionistas, com-
posto por 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, ao qual competirão as atri-
buições previstas em lei. § Único: A instalação e funcionamento do Conselho Fiscal obede-
cerão ao disposto no artigo 161 da Lei nº 6.404/76. Capítulo 6º. Exercício Social e De-
monstrações Financeiras. Artigo 21: O exercício social coincidirá com o ano calendá-
rio e terminará no dia 31 de dezembro de cada ano, data em que serão levantados o balan-
ço geral e os demais demonstrativos exigidos por lei, obrigatoriamente auditados por audi-
tores independentes registrados junto à Comissão de Valores Mobiliários. § 1º: Do lucro lí-
quido serão deduzidas: (a) uma parcela de 5%, destinada à constituição da reserva a que se 
refere o artigo 193 da Lei nº 6.404/76; (b) uma parcela destinada à formação de reservas 
para contingências, caso necessário, na forma do artigo 195 da Lei nº 6.404/76; e (c) uma 
parcela destinada ao pagamento do dividendo obrigatório, equivalente a 25% do lucro lí-
quido, nos termos do artigo 202 da Lei 6.404/76. § 2º: O saldo remanescente fi cará à dispo-
sição da Assembleia Geral, à qual caberá deliberar sobre a sua destinação. § 3º: A Compa-
nhia poderá levantar balanços semestrais, ou, ainda, correspondentes a períodos menores, 
e declarar, por deliberação da Assembleia Geral, dividendos à conta do lucro apurado nes-
ses balanços, observadas as disposições legais aplicáveis. § 4º: A Assembleia Geral poderá, 
também, declarar dividendos à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existen-
tes no último balanço anual. § 5º: Por deliberação da Assembleia Geral, poderão ser pagos 
juros sobre o capital próprio, imputando-se o valor dos juros pagos ou creditados ao valor 
do dividendo obrigatório, com base na legislação aplicável. Artigo 22: Salvo a deliberação 
em contrário da Assembleia Geral, o dividendo será pago no prazo de 60 dias da data em 
que for declarado. Capítulo 7º. Do Juízo Arbitral. Artigo 23: A Companhia, seus acio-
nistas, administradores e os membros do Conselho Fiscal obrigam-se a resolver, por meio de 
arbitragem, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relaciona-
da ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, efi cácia, interpretação, violação e seus 
efeitos, das disposições contidas na Lei nº 6.404/76, conforme alterada, no Estatuto Social 
da Companhia. § Único: Sem prejuízo da validade da cláusula arbitral, qualquer das partes 
do procedimento arbitral tem o direito de recorrer ao Poder Judiciário com o objetivo de, se 
e quando necessário, requerer as medidas cautelares de proteção de direitos, em procedi-
mento arbitral instituído ou ainda não instituído, sendo que, tão logo qualquer medida des-
sa natureza seja-lhe concedida, a competência para a decisão de mérito deve ser imediata-
mente restituída ao tribunal arbitral instituído ou a ser instituído. Capítulo 8º. Liquida-
ção. Artigo 24: A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, ou por de-
liberação da Assembleia Geral, que estabelecerá a forma de liquidação e, se for o caso, ins-
talará o Conselho Fiscal para o período da liquidação elegendo seus membros e fi xando-lhes 
as respectivas remunerações. Capítulo 9º. Disposições Gerais. Artigo 25: Os casos 
omissos neste Estatuto serão regulados pela Lei nº 6.404/76, conforme alterada, e demais 
normas legais pertinentes. Boletim de Subscrição: Nome da Companhia: Revita Enge-
nharia S.A., Valor do aumento de capital: R$120.000.000,00, Preço por ação: R$1,00, Núme-
ro total de ações emitidas: 120.000.000, Forma de integralização: As ações serão emitidas e 
integralizadas pela Solví Participações S.A. na Revita Engenharia S.A., em moeda corrente 
nacional, sendo R$73.068.193,00 neste ato integralizados, mediante conversão de crédito 
detido pela Solví Participações S.A. contra a Revita Engenharia S.A., em decorrência de mútuo 
pendente de pagamento, e R$46.931.806,00, decorrentes de despesas para suprir necessida-
des de caixa da Companhia até 31.12.2020, cujas novas ações correspondente a este valor 
serão integralizadas até a data retro mencionada, Prazo de integralização: R$46.931.806,00, 
integralizados até 31.12.2020. Subscritora: Solví Participações S.A., sociedade por 
ações, CNPJ/MF 02.886.838/0001-50, com sede em São Paulo/SP, à Avenida Gonçalo Madei-
ra, nº 400 FR: 1º andar,  Jaguaré, CEP 05348-000, Número e espécie de ações subscri-
tas: R$120.000.000,00 de ações ordinárias nominativas, com valor nominal de R$1,00 cada. 
Assinatura: Celso Pedroso, Célia Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos. São Paulo, 
28.11.2020. Célia Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos: Secretária.

Revita Engenharia S.A. - CNPJ nº 08.623.970/0001-55 - NIRE 35.300.338.952
Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 28 de Novembro de 2020

Máquina da Notícia Comunicação Ltda.
CNPJ/ME nº 00.260.179/0001-16 - NIRE 35.220.403.707

Edital de Convocação para Assembleia Geral Extraordinária 
Ficam convocados os sócios a se reunirem em Assembleia Ge-
ral Extraordinária da Máquina da Notícia Comunicação Ltda.,
inscrita no CNPJ/ME sob o nº 00.260.179/0001-16 (“Sociedade”), 
a ser realizada, em primeira convocação, no dia 03/12/2021, às 
10:00 horas, na sede da Sociedade, em São Paulo-SP, na Rua 
Fidêncio Ramos, 308, Torre A, 12º andar, conjuntos 121, 122, 
123 e 124 e o terraço do 13º piso (cobertura), parte, Condo-
mínio Vila Olímpia Corporate, Vila Olímpia, CEP 04551-010, 
a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia:  (i) a 
saída e ingresso de sócios da Sociedade, com a consequente 
cessão e transferência de quotas; e  (ii) a alteração e consoli-
dação do Contrato Social da Sociedade, de forma a refletir as 
mudanças aprovadas em Assembleia. São Paulo,  18/11/2021.
Máquina da Notícia Comunicação Ltda. Rosa Maria Scavazza 
Vanzella Trovati e Simone Rezkallah Iwasso - Administradoras.

Paizé Paradiso Holding Patrimonial Ltda.
CNPJ 20.945.701/0001-00 - NIRE 352.286.415-34.

Ata de Reunião de Sócios
Instalação: 17/11/2021, 10:00hs, na sede social. Presença: Tota-
lidade do capital social. Mesa: Sergio Jacintho Guerrieri Rezende 
- Presidente e Scheila Christiane Coquillard Guerrieri Rezende - Se-
cretária. Deliberações: “Aprovada por unanimidade”, a Redução 
do capital social da Companhia considerado excessivo em relação 
ao objeto da sociedade conforme artigo 1.082, inciso II do Códi-
go Civil passando o capital de R$ 308.596,00 para R$ 217.752,00, 
mediante a entrega do bem imóvel descrito na matrícula nº 84.305 
do 1º CRI de Franca, no valor de R$ 90.844,00, do qual os atuais 
quotistas voltarão a possuir 50% de sua propriedade e que cada 
fi cará com 108.876 quotas com valor nominal de R$ 108.876,00.
Encerramento: Terminados os trabalhos, inexistindo qualquer 
outra manifestação, lavrou-se a presente ata que, lida, foi aprovada 
e assinada por todos os sócios presentes. São Paulo, 17/11/2021. 
Mesa: Presidente - Sergio Jacintho Guerrieri Rezende; Secretaria - 
Scheila Christiane Coquillard Guerrieri Rezende.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
A Federação Paulista de Pesca e Lançamento – FPPL-, sediada na Avenida Senador
Casemiro da Rocha, 981 Mirandópolis, CEP 04047-002, São Paulo, capital, vem pelo
presente CONVOCAR uma Assembleia Geral Ordinária para o dia 30/11/2021(trint a de
novembro de dois mil e vinte e um) ás 20h00 em primeira convocação e segunda
convocação para 30 min. após (20h30) a se realizar em sua sede ou de forma virtual
em vídeo conferencia para deliberar sobre as seguintes ORDENS DO DIA: deliberação
e apresentação de contas da atual gestão. Deliberar e aprovar a previsão orçamentária
para o exercício de 2022 e eleição para os cargos de Presidente, Vice-Presidente,
secretario, Tesoureiro e membros do conselho fiscal, para o triênio 2022-2024. As
candidaturas para os cargos eletivos poderão ser efetivadas desde a publicação deste
EDITAL, até antes da realização da Assembleia Geral Ordinária ora convocada, através
de e-mail enviado ao atual presidente – shiosi@uol.com.br. Os clubes filiados com
direito a voto deverão ser representados pelo seu respectivo Presidente, ou por quem
este vier a indicar, através de competente procuração, sem necessidade de
reconhecimento de firma da assinatura. O presente Edital é publicado no site oficial da
FPPL – WWW.fppl.cm.br e remetida aos Clubes filiados através de e-mail aos seus
respectivos Presidentes, nos endereços constantes nos arquivos da entidade.  São
Paulo 9 de novembro de 2021.Federação Paulista de Pesca e Lançamento.

Paulo Choji Shiosi – Presidente.

DECLARAÇÃO A PRAÇA “EXTRAVIO”
Eu, Daniel Moreira Lima, portador da cédula de identidade RG nº 33.653.219-2, inscrito
no CPF nº 329.672.208-41, DECLARO para os devidos fins de direito e para os
devidos fins, que foi EXTRAVIADO meu diploma do curso Técnico de Enfermagem,
razão pela qual solicito a expedição da 2ª (segunda) via. Declaro, outrossim, que me
comprometo a inutilizar o documento anteriormente expedido, caso seja localizado.

15ª Vara Cível, do Foro Central Cível-SP. Processo Físico nº: 0154466-94.2010.8.26.0100/01 Classe: Assunto:
Cumprimento de sentença - Despesas Condominiais Exequente: Condomínio Edifício Harold Executado:
Francisco Bento da Silva EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0154466-
94.2010.8.26.0100/01 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 15ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Cinara Palhares, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FRANCISCO BENTO DA SILVA, RG
268971596, CPF 164.726.968-70, que por este Juízo, tramita de uma ação de Procedimento Sumário, movida
por Condomínio Edifício Harold. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo
513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 52.991,80, devidamente
atualizada em 01/11/2019, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10%
(artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do
Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o
prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo-SP. J - 19 e 20/11

1ª Vara Cível, do Foro Central Cível –SP  EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº
1022806-13.2017.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de
São Paulo, Dr(a). PAULA REGINA SCHEMPF CATTAN, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos executados
Freua Administração de Bens e Participações Ltda, CNPJ 61.061.522/0001-02 e César Freua, CPF/MF
934.416.908-00 que tramita por este Juízo ação de Execução de Título Extrajudicial, proposta por Condomínio
Edifício Doutor Sabin, objetivando o recebimento de R$ 166.011,76 (03/2017) representada por Prestação de
Serviços. Estando os executado em local incerto e não sabido, expede-se edital de citação para que, paguem
o prazo de três dias, efetuem o pagamento do débito, mais custas processuais e honorários advocatícios
fixados em 10% sobre o débito exequendo, sendo que, no caso de pronto pagamento no prazo de três dias,
ficam os honorários reduzidos à metade (5%), ou querendo apresentem embargos no prazo de quinze dias,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, sob pena de expedição de mandado de penhora e
avaliação Decorrido o prazo sem pagamento ou apresentação de embargos, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo-SP. J - 19 e 20/11

41ª Vara Cível, do Foro Central Cível –SP. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº
1073996-15.2017.8.26.0100.O MM. Juiz de Direito da 41ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr.MARCELO AUGUSTO OLIVEIRA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a WILSON SOBRALFROTA
JUNIOR, RG 29.059.321-9, CPF 301.089.108-30, que lhe foi proposta uma ação de Despejo por Falta de
Pagamento Cumulado Com Cobrança por parte de espólio de Julia Capalbo Amoretti, pretendendo em síntese
a cobrança de R$ 120.000,00. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, ofereça contestação ou efetue o pagamento, mediante depósito
judicial, inclusive dos honorários advocatícios fixados em 10% do valor do débito atualizado. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel; haverá presunção de veracidade das alegações de fato
aduzidas pelo autor; e nomeação de curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei.São Paulo-SP. J - 19 e 20/11

COMARCA DE SÃO PAULO - FORO REGIONAL XV - BUTANTÃ - 1ª VARA CÍVEL
- Avenida Corifeu de Azevedo Marques, 148 / 150 - Butantã - CEP 05582-000 -
Fone: (11) 3721-6399 -  E-mail: butantacivel@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO
- Prazo de 20 dias - Processo nº 1001669-06.2017.8.26.0704. A MM. Juíza de
Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo,
Dra. MÔNICA DE CASSIA THOLMAZ PEREZ REIS LOBO,  na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a MARINICE VIDAL DA SILVA, CPF 303.238.848-14, que BANCO
ITAUCARD S/A. lhe move ação de BUSCA E APREENSÃO  tendo por objeto o
veículo Marca Ford, Mod. Fiesta Sedan 1.6 Flex, Ano / Modelo 2007/2008, cor
prata, Placas BWT 6248, Renavam 933.325.223, Chassi  9BFZF26P388174539,
com a consolidação da propriedade plena do bem no patrimônio do autor, o qual
foi adquirido pela ré com alienação fiduciária em garantia  nos termos da Cédula
de Crédito nº 30410-401901954, firmada em 05/11/2014, tudo em razão do não
pagamento das parcelas avençadas. Estando a ré em local ignorado, foi deferida
a CITAÇÃO por EDITAL para que, no prazo de 05 dias, PAGUE a INTEGRALIDADE
da DÍVIDA ou CONTESTE o feito no prazo de 15 dias, ambos após os 20 dias
supra, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos alegados e ciente de
que não havendo manifestação lhe será nomeado CURADOR ESPECIAL. Será o
presente edital afixado e publicado na forma da lei. SP, 16/11/2021.

19  e  20/11

COMARCA DE SÃO PAULO - FORO CENTRAL - 24ª VARA CÍVEL
Praça João Mendes s/nº - 9º andar - salas 914 e 916 - Centro - CEP 01501-900
- Fone: 2171-6183, São Paulo-SP - E-mail: sp24cv@tjsp.jus.br - EDITAL de
INTIMAÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo nº 0095032-96.2018.8.26.0100. O
MM. Juiz de Direito da 24ª Vara Cível do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr. CLÁUDIO ANTONIO MARQUESI, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a
DIEGO MAMEDE DE CARVALHO (CPF 397.461.128-21), atualmente em lugar
incerto e não sabido, que pelo presente, expedido nos autos de CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA movido por ICOMON TECNOLOGIA LTDA . fica INTIMADO para,
no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, PAGAR o DÉBITO de
R$1.725,40 (dezembro/2018) a ser atualizado e acrescido das cominações
legais, SOB PENA de ACRÉSCIMO de MULTA de 10%e de HONORÁRIOS de
10% (art. 523, § 1º do CPC), os quais incidirão sobre o restante, caso pague
parcialmente, prosseguindo-se o feito com a penhora de bens e avaliação. Fica
ciente também que não pagando, inicia-se o prazo de 15 dias para IMPUGNAÇÃO,
independentemente de penhora ou nova intimação (art. 525 do CPC). Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada mais.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de novembro de 2021.

19 e  20/11

EDITAL para CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS - DESAPROPRIAÇÃO –
LEVANTAMENTO DOS DEPÓSITOS EFETUADOS - EDITAL para CONHECIMENTO DE TERCEIROS
INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº 0017299-
64.2019.8.26.0053 - O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Central da Fazenda Pública,
Estado de São Paulo, Dr(a).LUIZ MANUEL FONSECA PIRES, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A
TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o (a) PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULOpromove
uma Ação de Desapropriação por Utilidade Pública sob o n° 1030507-74.2014.8.26.0053 contra
JOSÉ ROBERTO PEREIRAe MARIA LÚCIA OLIVEIRA ALVES PEREIRA, ora em fase de Cumprimento
de Sentença contra a Fazenda Pública sob o n° 0017299-64.2019.8.26.0053,objetivando expropriar
o imóvel constante na matrícula nº 87.302, do 16º Registro de Imóveis da Capital,contribuinte nº
125.135.0010-4,descrito e caracterizadona planta expropriatória P-32.423-A1,com 349,10
m²,concernente à totalidade do imóvel situado na r. Dendê, s/nº (lote 10 da quadra 52) - Jardim
Cidade Pirituba, declarado de utilidade pública no Decreto n° 53.853, de 23/04/2013, a saber: “Um
Terreno à Rua Dendê, antiga Rua Cincoenta, lote 10 da quadra 52, do Jardim Cidade Pirituba, no 31º
Subdistrito-Pirituba, medindo 10,50m em ligeira curva, de frente parareferida rua, 16,00m nos fundos,
confinando com o lote 21 e parte dos lotes 20 e 2; 29,70m da frente aos fundos, lado direito de quem
do imóvel olha para a rua, confinando com o lote 11, 25,80m da frente aos fundos, lado esquerdo,
confinando com o lote 09, encerrando a área de 349,10m².”, o qual consta pertencer aos Expropriados
JOSÉ ROBERTO PEREIRA, brasileiro, comerciante, separado de fato, RG n° 5.495.346 e CPF/MF nº
457.432.828-20, residente e domiciliado no Estado de São Paulo na Rua Calixto de Jesus Netto, 264
- Jardim São José - CEP 02969-140, e MARIA LÚCIA OLIVEIRA ALVES PEREIRA , brasileira,
aposentada, separada de fato, RG n° 8.324.967 e CPF/MF nº 454.274.458-20, residente e domiciliada
no Estado de São Paulo na Rua Major Procópio Almeida, 369 – Vila Barreto - Pirituba - CEP 02936-
150. Assim, tendo a Expropriante efetuado o depósito integral da indenização, cujo levantamento
os Expropriados pretendem realizar, com os devidos acréscimos legais,foi determinada a expedição
deste edital com o prazo de 10(dez) dias a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para
os fins do art. 34 do Dec.-Lei nº3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de outubro de 2021.”

19  e  20/11



1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS - Praça João Mendes s/nº  - salas 2200 /
2208 - Centro - CEP 01501-900 - Fone: (11) 2171-6353 - São Paulo-SP - E-mail:
sp1regpub@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO – Prazo de 20 dias, expedido nos
autos da ação de USUCAPIÃO, processo nº 1090832-68.2014.8.26.0100 - (Usuc.
1150). A Dra. RENATA PINTO LIMA ZANETTA, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de
Registros Públicos do Foro Central Cível, da Comarca de São Paulo, do Estado
de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Sérgio Cardoso, João Cardoso
e s/m Flora Pacheco Cardoso, Antônio Cardoso e s/m Lourdes Gomes Cardoso,
Juracy Cardozo, José Cirillo Netto e s/m Neusa Godinho Cirillo,Wilson Cirillo e s/
m Maria Dulce dos Santos Cirillo, Sirlene Cardoso, Sueli Cardoso, Roseli Cardo-
so Bueno e s/m Edson Aparecido de Assis Bueno, João Toioshi Ito e s/m Marina
Colet t i  I toe Eika Miashi ta Oussugui ,  réus ausentes,  incertos,  desconhecidos,
eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros
e/ou sucessores, que YOSIO KUSUMOTO  ajuizou(aram) ação de USUCAPIÃO
visando a declaração do domínio do imóvel localizado na Rua Jarauara, n° 615,
Vila Ré, São Paulo/SP, com área de 104,00 m² e contribuinte sob n° 059.311.0015-
6, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-
se o presente edital  para CITAÇÃO dos SUPRAMENCIONADOS para que no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, CONTES-
TEM o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso
em que será nomeado CURADOR ESPECIAL. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 04 de novembro de 2021.

19 e  20/11

FORO CENTRAL - 1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS - EDITAL de CITAÇÃO -
Prazo de 20 dias, expedido nos autos da ação de USUCAPIÃO,  processo nº
1078585-50.2017.8.26.0100  (U - 1125). A Dra. JULIANA FORSTER FULFARO,
MMª Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da
Comarca de São Paulo,  do Estado de São Paulo,  na forma da Lei ,  etc. FAZ
SABER a Pedro Bento da Silveira e s/m Aparecida da Conceição Oliveira Silveira,
CreusaNobre Barbosa dos Santos e s /m Si lv io  Cesar  Rios dos Santos,  Luiz
Carlos Nobre Barbosa e s/m Maria Estela Nobre Barbosa, Edmilton Nobre Barbo-
sa e s /m Ivaneide Rios Santos Nobre,  Mar l i  Nobre Barbosa,  Ronaldo Nobre
Barbosa e s/m Vera Gomes Ribeiro Barbosa, Marilza Nobre Barbosa Sales e s/
m Nelio Santos Sales, Maria Celia Nobre Barbosa, Marcia Nobre de Souza e s/m
Caio Cezar Gomes de Souza, Claudete Nobre Barbosa de Oliveira e s/m José
Orlando de Oliveira Junior, Alice Duarte Couto, Condomínio do Edifício Juliana, na
pessoa do síndico/administrador e Cleide Nobre Barbosa, réus ausentes, incertos,
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados
forem, herdeiros e/ou sucessores, que LUCILA MEDEIROS ajuizou (aram) ação de
USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio do imóvel localizado na Avenida
Damasceno V ie i ra ,  119 ,  V i la  Pau l i s ta ,  São Pau lo /SP,  con t r i bu in te  sob  n°
089.096.0045-4, alegando posse mansa e pacíf ica no prazo legal. Estando em
termos, expede-se o presente EDITAL para CITAÇÃO dos SUPRAMENCIONADOS
para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de  20 dias úteis,
CONTESTEM o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado CURADOR ESPECIAL.  Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 03 de novembro de 2021.

19  e  20/11

COMARCA DE SÃO PAULO - FORO CENTRAL  - 45ª VARA CÍVEL
Praça João Mendes s/nº - 14º andar - salas nºs 1418 / 1422 - Centro - CEP
01501-900 - E-mail: upj41a45@tjsp.jus.br - EDITAL de INTIMAÇÃO. Prazo de 20
dias - Proc. nº 0042991-50.2021.8.26.0100. O Dr. GUILHERME FERREIRA DA
CRUZ, MM Juiz de Direito da 45ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da
Capital do Estado de São Paulo, na forma da lei. FAZ SABER a ALINE
SOUZAALVES (CPF 930.347.761-87), atualmente em lugar incerto e não sabido,
que pelo presente, expedido nos autos de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA mo-
vido por DELAVAL LTDA., no qual figuram como coexecutados: Vilmar da Rocha
e Nat Representações Comerciais e Assistência Técnica Ltda., fica INTIMADA
para, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, PAGAR o DÉBITO de
R$84.106,03 (outubro/2021) a ser devidamente atualizado e acrescido das
cominações legais, SOB PENA de ACRÉSCIMO de MULTA de 10% e de HONO-
RÁRIOS de 10% (art. 523, § 1º do CPC/2015), os quais incidirão sobre o
restante, caso pague parcialmente, prosseguindo-se o feito com a penhora de
bens e avaliação. Fica ciente também que não pagando, inicia-se o prazo de 15
dias para IMPUGNAÇÃO, independentemente de penhora ou nova intimação
(art. 525 do CPC). Será o presente afixado e publicado na forma da lei. Nada
mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de novembro de 2021.

19 e  20/11

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1000436-85.2019.8.26.0224O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, 
do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). Natália Schier Hinckel, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) José Carlos 
de Oliveira Silva, Brasileiro, RG 50449039, CPF291.619.718-47, com endereço desconhecido, que lhe foi proposta uma 
ação de Procedimento Comum Cível por parte de Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais, objetivando o valor de R$ 
17.794,55 (nov/2018), referente a colisão no veículo Honda HR-V, ano/modelo 2015/2016, Placas GAA 3312, em julho/2017. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua Citação, por Edital, para os atos e termos da 
ação proposta. Expede-se o presente edital para citação do(s) supramencionado(s) para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias, oferecer contestação. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos, aos 27 de outubro de 2021 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0005782-41.2021.8.26.0005. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a).
Fábio Henrique Falcone Garcia, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SILVANO DO NASCIMENTO LEITE,
Brasileiro, Casado, RG 18708813-5, CPF 087.949.458-10, que por este Juízo, tramita de uma ação de
Cumprimento de sentença, movida por Colegio Amorim Eireli Me. Encontrando-se o executado em lugar
incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por
EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
pague a quantia de R$ 5.083,70 (Ago/2021), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor
do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica
ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima
indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o
presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 10 de setembro de 2021. 18  e 19/11

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº 1010562-16.2021.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara 
Cível,do Foro Regional II-Santo Amaro,Estado de São Paulo,Dr(a).VANESSA SFEIR,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a Alexan-
dre Nicolosi Santos Soares CPF 029.581.828-00, que Marli Gomes ajuizou ação comum, objetivando seja julgada procedente, 
condenando o réu ao pagamento de R$41.961,53, referente aos valores emprestados pela Requerente, condenando ainda à 
indenização por danos morais na monta de R$ 18.000,00, para reparar toda dor, sofrimento e desespero vivenciados pela 
Requerente, cujos valores deverão ser atualizados e acrescidos das custas, despesas processuais e honorários advocatícios. 
Estando o réu em lugar incerto, expedese edital de citação, para em 15 dias, a fluir do prazo supra, contestar a ação, sob pena 
de serem aceitos os fatos, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de setembro de 2021.             [18,19] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1099025-62.2020.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
2ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Renato Acacio de Azevedo Borsanelli, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a(o) ATLAS PROJ TECNOLOGIA EIRELI, CNPJ 26.768.698/0001-83, ATLAS SERVICES SERVIÇOS DE 
SUPORTE ADMINISTRATIVO E DE CONSULTORIA EM DE GESTÃO EMPRESARIAL LTDA, CNPJ 30.608.097/0001-80, 
e ATLAS SERVIÇOS EM ATIVOS DIGITAIS LTDA, CNPJ 31.049.719/0001-40, que lhe foi proposta uma ação de 
Procedimento Comum Cível por parte de Gustavo Schwartz, requerendo RESCISÃO CONTRATUAL com devolução de 
valores retidos. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os 
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 20 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na formada lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade 
de São Paulo, aos 27 de outubro de 2021 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1055992-22.2020.8.26.0100. A Dra. Priscilla Bittar Neves 
Netto, MM. Juíza de Direito da 36ª Vara Cível, do Foro Central Cível São Paulo  SP. FAZ SABER a ATLAS PROJ 
TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 26.768.698/0001-83, ATLAS SERVICES  SERVIÇOS DE SUPORTE ADMINISTRATIVO E DE 
CONSULTORIA DE GESTÃO EMPRESARIAL LTDA, CNPJ 30.608.097/0001-80 e ATLAS SERVIÇOS EM ATIVOS 
DIGITAIS, CNPJ 31.049.719/0001-40, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Erick 
Euzébio Lima, requerendo RESCISÃO CONTRATUAL com devolução de R$ 26.821,76, indevidamente retidos. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL para os atos e termos da 
ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta, 
para promover sua defesa, sob pena de se nomear curador especial nos termos do artigo 257, inciso IV, do Código de 
Processo Civil. Não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos, pela parte ré, como verdadeiros, os fatos articulados 
pela parte autora. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DA FAMÍLIA E SUCESSÕES JUIZ(A) DE DIREITO ADRIANA MENEZES BODINI 
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL MARIA APARECIDA BALCEIRO LEONARDO GALVAO  
EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS,EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇãO DE Sizue Okada,REQUE-
RIDO POR Aparecida Mieko Okada Scaffe-PROCESSO Nº1003923-13.2020.8.26.0003.O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª 
Vara da Família e Sucessões,do Foro Regional III-Jabaquara,Estado de São Paulo,Dr(a). Fatima Cristina Ruppert Mazzo, 
na forma da Lei,etc.FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que,por sentença proferi-
da em 16/08/2021,foi decretada a INTERDIÇÃO de SIZUE OKADA, CPF 044.999.038-90, declarando-o(a) absolutamente 
incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil e nomeado(a) como CURADOR(A), em caráter DEFINITIVO, o(a) 
Sr(a). Aparecida Mieko Okada Scaffe. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e 
afixado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de outubro de 2021.             [19] ��������������	
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1009897-27.2017.8.26.0006 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, 
Dr(a). José Luiz de Jesus Vieira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOSÉ EDSON BARBOSA DE 
LUCENA, Brasileiro, Casado, Empresário, CPF 022.218.828-65, e LEDA DOS REIS LUCENA, Brasilei-
ra, Casada, Empresária, CPF 077.529.718-63, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título 
Extrajudicial por parte de BANCO DO BRASIL S/A, para cobrança de R$ 174.113,60 (31/08/2017), re-
ferente Cédula de Crédito Bancário nº 310.705.381 de 04/05/2016. Estando os coexecutados supra 
mencionados em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para efetuar o pagamento da dívida no 
prazo de 03 dias, caso em que os honorários serão reduzidos pela metade; sem pagamento proceda-
se imediata penhora e avaliação de bens; com ou sem penhora, intimem-se do prazo legal de 15 dias 
para oposição de embargos; no mesmo prazo, reconhecendo seu débito, os devedores poderão depo-
sitar 30% do montante do principal e acessórios e requerer pagamento do restante em 6 parcelas men-
sais com juros e correção monetária. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma 
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de novembro de 2021. 

Travessia Securitizadora S.A.
CNPJ/ME nº 26.609.050/0001-64 – NIRE 35.300.498.119 – Companhia Aberta

Edital de 2ª Convocação para Assembleia Geral de Titulares dos
Certificados de Recebíveis Imobiliários da 36ª Série da 1ª Emissão

A Travessia Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 26.609.050/0001-64 (“Emissora”), pelo presente edital 
de convocação, nos termos da Cláusula 16.5 do “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 36ª Série da 1ª 
emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Travessia Securitizadora S.A.”, celebrado em 15/06/2020 (“Termo 
de Securitização”), entre a Emissora e Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., na qualidade de agente 
fiduciário dos CRI (“Agente Fiduciário”, “CRI” e “Emissão”, respectivamente), convoca os Srs. titulares dos CRI (“Titulares 
dos CRI”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se no dia 25/11/2021, às 
15 horas, nos termos da Instrução CVM nº 625, de 14/05/2020 (“ICVM 625”) e da Cláusula 16.1 do Termo de Securitização. 
A Assembleia será realizada exclusivamente digital, conforme instruções descritas abaixo, para deliberar sobre 
a seguinte Ordem do Dia: (i) Aprovar ou não a alteração do fluxo de pagamento de juros e amortização no Anexo I do 
Termo de Securitização, datado de 15/06/2020, para evitar descumprimento de obrigação pecuniária; (ii) Aprovar ou não 
a alteração do evento de “mudança do evento de inadimplemento ou mora, pela Emissora ou pela Devedora, de quaisquer 
obrigações pecuniárias previstas no Termo de Securitização ou nos Documentos da Operação não sanadas no prazo por mais 
de 2 dias, exceto no caso de atraso pela Devedora observado o prazo de cura descrito na Cláusula 5.4 abaixo” conforme 
previsto na Cláusula 6.1.1., alínea “(ii)” do Termo de Securitização, para que este evento passe a ser (i) uma hipótese de 
vencimento antecipado não automático, a ser incluído na Cláusula 6.1.2., alínea “(i)” do Termo de Securitização; e (ii) cujo 
prazo de cura seja, a partir, desta data, maior que 15 dias, excetuando-se prazos expressamente previstos no Termo de 
Securitização e/ou eventual evento descasamento de fluxo do recebimento dos Direitos Creditórios, frente ao pagamento 
da PMT, cuja cláusula passará a ter a seguinte redação no Termo de Securitização, caso aprovado pelos Titulares de CRI: 
“(...) 6.1.2. Vencimento Antecipado Não Automático: Será considerado em evento de vencimento antecipado não automático 
dos CRI, observado o disposto nesta Cláusula Sexta, nas seguintes hipóteses: (i) inadimplemento ou mora, pela Emissora 
ou pela Cedente, de qualquer das obrigações não pecuniárias previstas neste Termo de Securitização ou nos Documentos 
da Operação e/ou inadimplemento ou mora, pela Emissora ou pela Devedora, de quaisquer obrigações pecuniárias 
previstas no Termo de Securitização ou nos Documentos da Operação não sanadas no prazo por mais de 15 dias, 
exceto (i) no caso de atraso pela Devedora observado o prazo de cura descrito na Cláusula 5.4; e (ii) na hipótese 
do fluxo de recebimento dos Direitos Creditórios serem insuficientes frente ao pagamento da PMT ; (ii) revelarem-
-se incorretas, inconsistentes, incompletas ou imprecisas, em qualquer aspecto relevante, quaisquer das declarações ou 
garantias prestadas pela Devedora na Escritura Pública; (iii) em caso de alienação, direta ou indireta, do controle acionário 
sobre a Emissora, tal como definido nos artigos 116 e 254-A, da Leis das Sociedades por Ações, exceto se tal alienação: (i) 
decorrer de transferência de ações da Emissora em razão de cisão, fusão, incorporação (de empresas ou ações), redução 
de capital e/ou outra forma de reorganização societária, desde que os proprietários das ações em questão da Emissora, 
após a transferência, sejam veículos de investimento controlados pelos atuais acionistas da Emissora e/ou sejam sócios dos 
atuais acionistas da Emissora; ou (ii) não implicar perda do poder de controle (através de propriedade de ações da Emissora, 
contrato ou qualquer outra forma), que pode ser exercido de forma individual ou conjunta pelos atuais controladores; (iv) 
expropriação, nacionalização, desapropriação ou qualquer aquisição compulsória, por qualquer autoridade governamental, 
da totalidade ou de parte substancial dos ativos, propriedades ou das ações do capital social da Emissora; e (v) violação 
pela Emissora, conforme reconhecido em decisão judicial transitada em julgado, de qualquer dispositivo de qualquer lei ou 
regulamento aplicável contra prática de atos de corrupção ou atos lesivos à administração pública, incluindo, sem limitação, 
a Lei nº 9.613, de 03/03/1998, conforme alterada, e a Lei 12.846.” (iii) Aprovar ou não a inclusão da cláusula 4.5.1 no 
capítulo da “Ordem de Pagamentos”, prevista na Cláusula 4.4. do Termo de Securitização, a fim de incluir que, caso não 
haja recursos suficientes para o pagamento programado dos CRI, o saldo inadimplente e não pago em referida data de 
pagamento, será incorporado ao saldo devedor principal dos CRI, cuja cláusula passará a ter a seguinte redação no Termo 
de Securitização, caso aprovado pelos Titulares de CRI; “(...) 4.5. Caso haja excesso de fluxo mensal na Conta do Patrimônio 
Separado, decorrente do pagamento dos Créditos Imobiliários, deverá ser realizado a Amortização Extraordinária Obrigatória 
dos CRI, nos termos da Cláusula 7.3 abaixo. 4.5.1. Caso não haja recursos suficientes para o pagamento programado 
dos CRI, o saldo inadimplente e não pago em referida data de pagamento, será incorporado ao saldo devedor principal 
dos CRI.” (iv) Autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizarem todos os atos necessários para a 
implementação das deliberações da presente assembleia, incluindo, mas não se limitando, à celebração de aditamentos 
aos Documentos da Operação e/ou eventual excussão das garantias concedidas no âmbito da Operação. Todos os termos 
empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido no Termo de Securitização, 
salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência 
online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que 
o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Titulares de CRI, previamente à realização da 
Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, e agentefiduciario@vortx.
com.br , com até 2 dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia. Os titulares dos CRI que 
preferirem poderão enviar a Instrução de Voto, de acordo com Modelo de Manifestação de Voto, a ser encaminhado por 
email em conjunto com o link de acesso à reunião, juntamente com cópias dos documentos de identificação e, conforme 
o caso, comprovação de poderes para representar Titular(es) de CRI devidamente assinados e com firma reconhecida 
ou com certificação digital de assinaturas ou por meio de assinatura eletrônica via Docusign ou plataforma equivalente, 
conforme o caso, em conformidade com o Decreto nº 10.278 de 18/03/2020. Os Titulares de CRI deverão acessar o link 
de acesso a reunião com ao menos 15 minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se em seu 
acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora, de forma que a Emissora 
possa identificar e permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em 
ata dos Titulares de CRI presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão 
realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, sem prejuízo, 
os Titulares de CRI presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica 
ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. 
São Paulo, 17/11/2021. Travessia Securitizadora S.A. (17, 18 e 19/11/2021)

1ª Vara Cível Foro Regional IX - Vila Prudente – SP. Citação - Prazo 20 dias. Processo nº 1002970-
02.2018.8.26.0009 A Dra. Fabiana Pereira Ragazzi, Juíza de Direito da 1ª Vara Cível Foro Regional IX - Vila
Prudente - SP. Faz Saber a Leticia Macedo de Assis, CPF/MF nº 340.218.378-17, que Centro Educacional
e Cultural Civitatis S/s Ltda, lhe ajuizou uma ação pelo rito Procedimento Comum Cível (Estabelecimentos
de Ensino) para cobrança de R$ 7.859.51 (março/2018), referente a prestação de serviços educacionais
prestados a requerida, vencidos e não pagos, e não localizada a requerida deferiu-se a citação por edital, para
que no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, contestem a ação sob pena de aceitar os fatos alegados
pelo autor. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
São Paulo-SP. J - 19 e 20/11

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - Prazo de 30 (TRINTA) dias. Processo  nº 1053763-55.2021.8.26.0100 
- O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 8ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS PROCESSO Nº 1039542-09.2017.8.26.0100 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). PAULA 
REGINA SCHEMPF CATTAN, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FAHED MOHAMED CHALHOUB,  
CPF 128.563.096-31, que, por este Juízo, tramita de uma ação Monitória movida Banco Santander (Brasil)  
S/A com o objetivo de proceder à CITAÇÃO objetivando o recebimento de R$ 256.153,58 (abril/2017), 
acrescidos de juros e correção monetária, referente ao saldo devedor da Operação nº 3004000002930300170. 

20 dias supra, pague o valor supra devidamente corrigido, e honorários advocatícios de 5% do valor atribuído 
à causa (Art. 701 do NCPC), que o tornará isento das custas ou embargue, sob pena de constituir-se de pleno 
direito o título executivo judicial, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do 
CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o 

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1007214-09.2020.8.26.0007. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, 
do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Olivier Haxkar Jean, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) Tatiane 
Cerqueira de Mendonça Cunha, Brasileira, Casada, Fotógrafa, CPF 223.212.138-09, com endereço à Rua Itaqui, 44, 
Caninde, CEP 03029-090, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de 
Condomínio Florence, alegando em síntese:"... à cobrança para o recebimento do valor de R$2.974,42 (março/2020), 
referente as despesas condominiais da unidade nº 22, bloco A, localizada na Rua Chuvas de Verão nº 79, Fazenda do 
Carmo/SP.". Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os 
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade 
de São Paulo, aos 27 de outubro de 2021. 
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Lei de Acesso à Informação
contabiliza 1 milhão de pedidos

A Controladoria-Geral da
União (CGU) contabiliza, em dez
anos, 1.079.829 pedidos de infor-
mações a órgãos e entidades do
governo federal, via Lei de Aces-
so à Informação (LAI). As deman-
das são feitas a partir
da plataforma Fala.BR. 

Publicada em 18 de novembro
de 2011, a lei completou na quin-
ta-feira (18) exatos dez anos. Como
a portaria previa um prazo de 180
dias para entrar em vigor, os pri-
meiros pedidos de informação
começaram a ser feitos a partir de
maio de 2012. 

Os pedidos de informação po-
dem ser feitos “por qualquer ci-
dadão, em qualquer localidade,

sem a necessidade de apresentar
motivo, sendo necessário apenas
informar um número de documen-
to válido, como RG, CPF ou pas-
saporte, por exemplo”.

A plataforma disponibiliza
também outros canais de contato
com o cidadão. Entre eles, espa-
ços para denúncias, sugestões,
elogios e reclamações. 

De acordo com a CGU, 99,6%
dos pedidos feitos até o momento
foram respondidos, enquanto ape-
nas 0,38% estão em tramitação. 

Atualmente, o tempo médio de
respostas para os 1.079.829 pedi-
dos contabilizados pelo  Painel Lei
de Acesso à Informação, desde a
entrada em vigor da lei, é de 15,08

dias. Em 2020, o tempo médio de
resposta estava em 12 dias, e, nos
três primeiros meses de 2021, as
respostas foram apresentadas, em
média, no prazo de 11 dias.

Dos cerca de 300 órgãos e en-
tidades que compõem o executi-
vo federal, o mais demandado é o
Ministério da Economia, com
110.791 pedidos de acesso à in-
formação. Em segundo lugar está
o Instituto Nacional do Seguro
Social (INSS), com 59.915 pedidos.

O terceiro lugar é ocupado
pelo Ministério da Cidadania (que
atualmente engloba os ex-minis-
térios do Desenvolvimento Soci-
al e do Esporte), com 46.857 pedi-
dos. O Ministério da Saúde vem

em seguida, com 36.634 pedidos.
O Ministério da Saúde é quem

lidera o ranking de omissões, com
64 demandas não respondidas,
seguido da Fundação Universida-
de Federal do Piauí (24 omissões);
e do Instituto Nacional de Colo-
nização e Reforma Agrária (Incra),
com 23 omissões.

O Painel Lei de Acesso à In-
formação reúne, “de forma amigá-
vel e interativa”, indicadores so-
bre a implementação da LAI no
Brasil. Nele, há informação sobre
números de pedidos e recursos,
cumprimento de prazos, perfil de
solicitantes e transparência ativa,
entre outros aspectos. (Agencia
Brasil)

Operação atende mais de 16 mil
idosos vítimas de violência no país

Uma ação nacional, coorde-
nada pelo Ministério da Justiça e
Segurança Pública (MJSP), aten-
deu mais de 16 mil idosos, víti-
mas de violência em todo o país.
O balanço foi apresentado na
quinta-feira (18) pela pasta. Ao
todo, a Operação Vetus II resul-
tou na prisão de 444 pessoas
acusadas de crimes de agressão,
A Operação Vetus II atendeu mais
de 16 mil idosos vítimas de vio-
lência e resultou na prisão de 444
pessoas por crimes de maus-tra-
tos, abandono de incapaz e tor-
tura.

O  trabalho teve início no dia
15 de outubro com foco no com-

bate à violência contra idosos e
mobilizou as polícias civis e mili-
tares de todo o país, com exceção
do estado da Bahia. Na média, fo-
ram atendidos 485 idosos por dia
durante esse período.

Segundo o MJSP, a ação
abrangeu 2.788 municípios bra-
sileiros, com a apuração de 14.908
denúncias do Disque 100, canal
mantido pelo Ministério da Mu-
lher, da Família e dos Direitos
Humanos (MMFDH), e de canais
locais de denúncias contra a vio-
lência.

As denúncias feitas por meio
do Disque 100 são gratuitas e
podem ser anônimas. Qualquer

pessoa pode acionar o serviço,
que funciona diariamente, 24 ho-
ras, incluindo sábados, domin-
gos e feriados. O serviço cadas-
tra e encaminha os casos aos ór-
gãos competentes.

A Operação Vetus II também
efetuou o resgate de 157 vítimas e
fez 15.488 visitas a abrigos e resi-
dências de vítimas. Foram solicita-
das 1.035 medidas protetivas e
cumpridos 229 mandados de bus-
ca e apreensão, e de prisão.

O ministério destacou que,
entre as violências constatadas,
estão prisões em flagrante por
cárcere privado e tortura e aban-
dono de  incapaz. Também foram

registrados casos de parentes
que deixaram idosos passando
fome e se apropriaram de benefí-
cios do Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS) recebidos
pelas vítimas.

A violência contra o idoso é
crime e pode ter pena de dois
meses a um ano de reclusão, além
de multa.

Em 2020, a primeira edição da
Operação Vetus teve 569 pesso-
as presas, 14.907 visitas realiza-
das e 874 medidas protetivas
cumpridas. Foram 13.424 denún-
cias de violência contra idosos
apuradas em todo o
país. (Agencia Brasil)

TSE antecipa vigência de assinatura
eletrônica para criar partido

O plenário do Tribunal Supe-
rior Eleitoral (TSE) decidiu na quin-
ta-feira (18) antecipar a vigência
da resolução, aprovada em agos-
to, que permite a coleta pela inter-
net de assinaturas para criação de
novo partido político. Pela deci-
são, a norma já está valendo.

De início, a Resolução 23.647/
2021 deveria entrar em vigor ape-
nas 120 dias após ter sido aprova-
da em 31 de agosto. Entretanto, o
TSE já disponibilizou, em 3 de no-
vembro, ferramenta que possibilita
a coleta das assinaturas eletrônicas,
motivo pelo qual os ministros deci-
diram antecipar a vigência da nova
norma.

O novo Sistema de Apoiamen-
to a Partido em Formação (SAPF)
permite que as novas agremiações
coletem assinaturas com o uso de
certificação digital, nos moldes da
Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira (ICP-Brasil).

Dessa maneira, o cidadão que
desejar apoiar a criação de agre-
miação política pode preencher
uma ficha específica manualmen-
te ou de forma eletrônica, con-
tanto que possua certificação di-
gital. Os partidos em formação
continuam a ser os únicos aptos
a colher e apresentar as assina-
turas à Justiça Eleitoral, seja na
forma física ou eletrônica.

A resolução prevê ainda que,
além da certificação via ICP-Bra-
sil, as assinaturas de apoio à cri-
ação de partido possam ser co-
lhidas por meio do aplicativo e-
Título, que tem alcance maior, por
ter sido baixado por mais de 20,5
milhões de eleitores. Essa possi-
bilidade, contudo, continua em
desenvolvimento pelo TSE.

Um dos requisitos para a cria-
ção de um novo partido é o apoio
popular, com a coleta de assinatu-
ras de uma quantidade mínima de
cidadãos. Pelas regras atuais, essa
quantidade é de 0,5% dos votos
dados na última eleição para a Câ-
mara dos Deputados.

Atualmente, é preciso colher
491.967 assinaturas, em todos os
estados e no Distrito Federal, no
prazo de dois anos a partir da
abertura do processo de criação
do partido no TSE. Devido às di-
ficuldades causadas pela pande-
mia da covid-19, o prazo foi es-
tendido em 120 dias, exclusiva-
mente para as legendas que já se
encontravam em formação duran-
te a crise sanitária.

Segundo o TSE, há hoje 83
legendas em processo de forma-
ção no Brasil, que já conta com
33 partidos regularmente registra-
dos e autorizados a concorrer nas
eleições. (Agencia Brasil)

A Polícia Federal (PF)
deu início a Operação Gua-
raci para combater a extra-
ção ilegal de ouro e manga-
nês em áreas próximas a Li-
nha de Transmissão Xingu/
Estreito, no Pará. As linhas
são responsáveis pelo envio
de energia gerada pela Usi-
na de Belo Monte para o res-
tante do país.

A operação começou na
quarta-feira e deve se esten-
der pelos próximos dias.
Agentes cumprem manda-
dos de busca e apreensão ex-
pedidos pela Justiça Federal
em Marabá (PA).

Participam da operação
65 policiais federais, 24 po-

PF faz operação
contra extração ilegal
de ouro e manganês

no Pará
liciais rodoviários federais,
30 integrantes da Força Na-
cional e servidores do Iba-
ma e Agencia Nacional de
Mineração (ANM). Três
helicópteros e 36 viaturas
também são utilizados.

De acordo com a PF, a
mineração ilegal na região
pode comprometer a distri-
buição de energia elétrica
no país. Com o avanço das
escavações, a terra que
sustenta as torres pode ce-
der e derrubar a linha de
transmissão.

O Conselho Nacional da
Amazônia Legal também
deu apoio aos trabalhos da
operação. (Agencia Brasil)


